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1A PArtE: PREÂMBULO

A Município de Juazeiro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o anda

do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio design

n" 22412024, de 06 de lVlarço de 2024,lorna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora

abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do tipo MENOR PREÇO que

será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n'
123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação

r, Centro, Juazeiro

ados pela Portaria

será no site https://bllco mDras.com

2a Parte: DAS C LÁUSULAS EDITALíCIAS

1.0 DO OBJETO

1 ,'l . A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço na locação de

equipamentos audiovisuais, utilizados em produçoes, organizaçã0, manutençã0, na montagem e desmontagem

em estruturas de eventos, apresentaÇão de shows artísticos e apoio logístico de Íeiras, eventos institucionais,

datas comemorativas e palestras realizadas pelo município de Juazeiro do Norte, por melo de suas Unidades

Gestoras, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL ,DOLOCAL DE REALIZACÃ E DA CONDUCÃO DO CERTAME

h

2,1 , O edital está disponível gratuitamente nos sÍtios:

www.tce.ce.qov .br/licitacoes:
://www. nc ov b

www.luazeirodonorte.ce.qov.br
bllcom ras com
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrÔnico:

bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERT ME

3,1 - lN CIO DO ACOLHIIVIENTO DAS PROPOSTAS: 18 de fevereiro de 2025, às 17h00min.

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 6 de março de 2025, às 09:00'

3.3 - rNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 6 de março de 2025, às 09h30min,

3.4. REFERÊNCA DE TEI\íPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5, Na hipótese de nâo haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPON SÁVEL PELA LICITACÃO

4,1. A Município de Juazeiro do Norte está localizada na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 1

Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3'199-0363

Rir:i interuer[ür Francisco Ervanc Cruz, no 120, Ccntro CEi]: ô3 i]1lJ1 ai:l - ,!,lzr'lrtr.j.) llú,i:l
Fone: (Bg)3199-0363 E irâili cnlGrjuazei.o.cc.cov.lli' S'[e: \1'w','].1' lazeirorloiirl-l I al.r.i1-:',')l
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5,0 DOS RECU RSOS ORCAMENT ARIOS

5.'1. A despesa deconente desta licitação correrá à conta da dotaçáo orçamentária constante n0 quadro abaixo:

Ôrgão
17

Unid. OrÇ PÍoieto/Atividade Elemento de Oes

0l 1 8.1 22.0003.2.1 23.0000

02 0í 04.1 22.0003.2.002.0000
3.3.90.39.00í0 0'1 20.122.0003.2.096.0000

01 1 3. í 22.0003.2. 108.0000

12 01 04. 1 22.0003.2. 1 03.0000

12 01 04.1 22.0003.2.í 03.0000
15 01 06.122.0003.2.1 í 5.0000

3.3.90.39.0006 0'1 1 0. 1 22.0003.2.01 3,0000

09 01 í 8.1 22.0003.2.086.0000
3.3.90.39.0014 01 04.'1 22.0003.2.1 1 3.0000

11 01 04. 122.0003.2.1 0í.0000
o7 01 1 2.í 22.0003.2.040.0000

02 08.244.0020.2.075.0000
08.243.001 9.2.071.000008 02

08 01 08. 1 22.0003.2.054.0000
08 02 08.245.0021.2.083.0000 3.3.90.39.00

08 02 08.245.0021.2.080.0000 3.3.90.39.00

16 01 04.'122.0003.2.1 17.0000

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
3.3.50.41.00
3.3.90 39.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90 39.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPA CÃ0. DO CREDEN CIAMENTO E DA DECLARACÃO

6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados ,unto ao sistema

08

bllcompras.com.
6,1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrÔnico constante no subitem 2.2 deste

edital.
6,1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operaclonal (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mall: cont bllcom m

6.2. Poderão participar desta licitaçáo empresas sob a denominação de sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anÔnima e Ii

simples, associações, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente es

cadastrados ou náo no Cadastro de Fornecedores da l\4unicipio de Juazeiro do Norte,

empresárias (sociedades

mitada) e de sociedades

tabelecidas neste País,

e que satisfaçam a todas

as condiçôes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A lióitante que participar desta licitação com suas condições de habilitaçáo vinculadas ao documento

Certificado de Régistro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.i. poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa Íísica e jurídica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativãs, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como criterio de

desempate, preferência de contratação, o pre_visto na Lei Complementar n' 123/200ô, em seu Capitulo V - D0

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇoES PUBLICAS,

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006'

6.7. A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital.

6,7,1. E vedada a participação de pessoa Íisica e jurídica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

RLrô interuent\)r FrarLcigao Erivii|o LtJi, ?' i)(), Cenrrr-J CIP: irl.':1r-r-r1i:i -." il:"li[r]
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6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de íalência, concordata, recuperaçáo judictal

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidaçâo;

ô.7.5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Administração;

6.7,6. Suspensas temporariamente de paílcipar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7. Declaradas inldôneas pela AdminisÍaçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

ô.7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6,7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10, Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0, DA FORMA DE APRESENT ACAO DA PROPOSTA INICIAL

7.1, Os licitantes deverão encaminhaíanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sÍtio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo d iqitalizado em anexo.

7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo. com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçáo de serviço, inserir o termo "Próprio(a)". para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçâo;
7,3, 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o artigo 34

da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de íuncionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do próprio licitante.

7,4,1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elekônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5, Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de aberlura da sessão pública.

7,5,1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnshuçâo Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão no 213212021),

7,6, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a Íase de envio de lances.

7.7, Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciárros,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos
itens/prestação de serviço.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
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llcitante, não lhe assistindo o dlreito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omlssão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFI CACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais,

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8,4, Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitárlo destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8,4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta iniclal o menoÍ preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferlor ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o llcitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com vator zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6, A não desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitaçáo,

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. OA ETAPA DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competiliva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatóno, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência,

9,2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance regiskado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado,
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9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferla, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOMICO,

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,5. No caso de desconexão entÍe o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuizos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunlcação do fato aos participantes, no sitlo eletrônico utllizado para a divulgação,

9.5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante

9.6. 0 modo de disputa adotado pa

Lei Federal no 14.'133/2021, do Art.

observados os seguintes teÍmos:

ra este certame será o "ABERTO E HADO' , nos termos do Art 5ô, da

22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022'

9,6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de

9.6,2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o av

15 utnze minutos
iso de Íechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima é 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofeíar um lance Íina e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
gã.g.t, t'to procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance,

9.6,4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçáo, até o máximo de 3 (kês), poderâo oferecer um lance

Íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

g,ô.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art, 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
g.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô'1, da Lei no 14,13312021.

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar n0 123/200ô, regulamentada pelo Decreto n0 8538/201 5.

9.8, Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preÇo de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
g,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhoÍ oferta.
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9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previslos no art, 60 da Lei no 14.133, de 2021 .

1().O DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1, Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14,13312021 ,

10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

conkatação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstruÇão Normativa SEGES/IVE no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os demais

licrtantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍlcação estabelecida

no § 2o do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da Instruçáo Normativa SEGES/ME n" 7312022.
'10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pelo llcitante, antes de findo o prazo.

10.8, A náo apresenlação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10,6, acanetará a

desclassificaçâo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art, '156, inciso lll, da Lei n" 14.133/2021,

10.9, Após a negociaçáo do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

1 1.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)
1 1.1 , A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especiÍicações tácnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado,
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataÇão, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14.13312021. Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" o menor preço anematado, Caso

a licitante arremate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.
11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total,
11.2.2 - Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeltura Municipal de
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Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente no 46.750-2, Agência no 0433-2. Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaÇão.
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licltante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços.
'l 1.2.4 - Caso a modalidade de garanlia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar lunto a
plataforma elekônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objelo: Garantia da participação no Pregão ELETRÔNICO no 2025.02.14/1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da conkataçã0.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 ,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.

11,5. Prazo de validade náo inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.ô. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,

1 1.7, Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .8, Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a Írete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaçáo através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários perlinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.10, Após a apresentaÇão da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal,

1 1.1 1 . lniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em

primelro lugar atende às condições de partlcipação no certame, conforme previsto no aÍt, 14 da Lei no

14J3312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceíame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www.porlaldatransparencia.gov. br/sancoes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldatÍansparencia,gov.br/sancoes/cnep).

11.12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

11.13, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais,
1'1,15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçôes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

conkataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
q ue:

11.15,1, Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.15,2, Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
11.15,3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

w
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11,15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 .15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.
'l'1,15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estlmado pela Admlnistração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11,16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,
'11.17, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será conslderada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta,

11,18, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,

11,19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
1 2,'1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 - HabilitaÇão Juridical
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se katando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.í.2 . Qualificacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da llcitaçã0, sendo esta felta medlante a apresentaÇão de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

b) Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente, compatÍvel com o objeto da

licitaçá0, e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s);

c) Comprovação de possuir, em seu quadro permanente, responsável(eis) tecnico(s), devidamente

regiskado(s) no órgão de classe competente;

c.r) Caso o responsável técnico não pertença ao quadro societário da licitante, deverá apresentar cópia da

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanhada da respectiva Ficha de Registro de

empregados e Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o (s) nome (s) do (s) profisstonal (ais), nos termos

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei n0 5.452/43), ou ainda conkato de prestação de

serviços de responsável técnico, celebrado de acordo com a legislação civil;
't2.1.3. Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
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1

sede do licitante, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

2.1.4 - Qualificacão Econômico-fina ncêtra:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonskaçôes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

a,1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) ComprovaÇão de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçá0, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa llcitante.

c.1 ) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado, Caso a licitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos.
12.1.5 - Declaraçoes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes

prestadas, na Íorma da lei.

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emitldos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12,2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçôes de inscriçôes.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica !!!@EpE§.cS!1. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual perÍodo, nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deveráo encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
n" 12312006.

12,5. A náo apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, denko do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitação/desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.
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13.0 DISPOSIÇÔES SOBRE A APLICA CÃO DA LEICOMPLEMENTAR 12y,2006
13,1, Havendo reskiÇão quanto à regularidade Ílscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1 .4BB/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal pÍazo ser pronogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei ComplementaÍ no

123t2006,

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançóes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍlcação.

14. DoS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOEÂIQBIQ

14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
14,2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íísica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrÔnica aos

interessados.

14.4. Atá 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abeíura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição conka o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataÍorma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pÚblica.
'14.9, As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14,9.'1 . A concessão de efeilo suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (kês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitaçáo observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021.
15,2. Declarado o vencedor, a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaçâo das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
'15,2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentaÍ contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contaÍ a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão
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desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento,

15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

1ô,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não enkegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaÇão;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

16.1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposla;

16.1.3,1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecÍdo pela Administração;

1ô,1.4, Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o ceíame ou prestar declaraçáo Íalsa

durante a licitação;
1ô,1 .5. Fraudar a licitaçáo;

16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16,1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12,846, de 2013,

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem p§uizo das responsabilidades civil e criminal:

1ô.2.1. Advertência;
16.2.2, Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16,2.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:
16.3.1, A natureza e a gravidade da infração cometida;
1ô,3.2, As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuanles;
1ô.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conkole.
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
'lô,4.1, Para as infrações previstas nos itens 16.1.'1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
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contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1 ,4, 16.'1.5, 16.1 .ô, 16.1.7 e '16.1.8, a multa seráde 150/o a30o/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16,6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do lnteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16,'1.3, quando não se justificar a imposíçào de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 1ô.1.4, 1ô.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16. 1 .2 e '16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançáo de impedlmento de llcitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5', da lei n.o 14.13312021.
'16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 16.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçá0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

16,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamlnhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recoÍida atá que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14, A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇ Ão E DA HoMoLoGAcÃo
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

Iicitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no ar1. 7 1, da Lei n" 14.133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

f undamentação escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconêncras relevantes.

{,.ra lrlai'/i,, t.,
F,,:,tc: iljil) I

'.1 rc iri /::,ir



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JIJAZEIRO DO NORTT

CNPJ: 07.974.08210001-1a ç.' -tuir: r & §
18. DA CONTRATACÃO
'18.'1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicltado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamenle justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execuÇáo do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contÍato ou não aceitar ou

não retiÍar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçào nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçâ0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classlÍcatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.
'18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conÍato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18,5.1 , A regra transcrita acima não se aplicaÍá aos licitantes Íemanescentes convocados na Íorma item 1 8,4.1 .

'18,6. Será facultada à Adminisfação a convocação dos demais licitantes classificados para a contÍatação de

remanescente, em consequência de rescisão conlratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçá0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia conlratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18,9, Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depÔsito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46,750-2, Agência n" 0433'2,
18.10. Se a opção de garantia Íor pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao perÍodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do tt/unicípio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
18.1 1 . Se a opção Íor pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçáo judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos aís. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
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18.12. A garantia prestada pela conkatada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trlnta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposlçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que Íor notiÍicada pelo MunicÍpio.

18.15.Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado deÍ causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18,17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edital,

19. DAS DISPOSICOES GERAIS

19,1 . O Edital e seus anexos estáo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçoes PÚblicas (PNCP)

e endereços elekônicos constantes no item 2.1 deste Edltal;
'19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inÍcio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se inlciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

lVunicipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâ0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da conkatação;

19.8. Os casos omissos serâo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não serà, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as opeÍaçôes no slstema eletrônico, ficando responsável pelo Ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservància de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12, O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.'14. Todas e qualsquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual' onde acontecerá o certame;

19,15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.1ô, O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
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20, DOS ANEXOS

20,1 , Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO Il - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - l/odelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

toln;ri Jll g
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1 . OBJETO DA CONTRATAÇAO

1.1 - Contratação de empresa para pÍestação de serviço na locaçâo de equipamentos audiovisuais, utiltzados

em produções, organização, manutençã0, na montagem e desmontagem em estruturas de eventos,

apresentaçáo de shows artisticos e apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e

palestras realizadas pelo município de Juazeiro do Norte, por meio de suas Unidades Gestoras, por intermédio

de suas Unidades Gestoras.

2.DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

Íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.13312021 , ao que determina a Lei Complementar n' 123/200ô, Lei Complementa r no 14712014 e

outras normas aplicáveis à especie.

Z.Z - Pa13 o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE) observando

todas as condiçoes deÍlnidas no edital e seus anexos,

2.3. A propostâ Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote,

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÀO

3,1 - Considerando que as Unidades Gestoras Municipais, enquanto órgãos da Administração direta, têm como

prerrogativa a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, com o objetivo de aprimorar continuamente o

atendimento à populaçã0, alinhadas aos princípios que norteiam a adminiskação pública, deve-se garantir que

todas as açóes e decisões estelam voltadas para a qualidade do serviço prestado.

3,2 - Considerando o investimento na Qualidade de Vida no Trabalho na organização de eventos pÚblicos, traz

beneficios tanto para os colaboradores quanto para o público, Colaboradores motivados, aumentam a

produtividade, reduzem o absenteismo e o lumover, e oferecem um serviço de melhor qualidade. Além disso,

ambientes de kabalho saudáveis promovem o bem-estar físico e mental, o que reflete em eventos mais

organizados e seguros. A satisfação dos Íuncionários e colaboradores, também contribui para um bom clima

or!anlzacional e uma experiência positiva para a populaçã0, resultando em eventos com forte impacto social e

comunitário positivo.

3.3 - Dentro dessa perspectiva, é impoíante destacar que, para o desenvolvimento adequado das rotinas

administrativas, especialmente no que tange à prestação dos serviços descritos neste Termo, o l\4unicipio

enÍrenta limitaçoes na oferta plena de todos os serviços necessários. Portanto, a adequaçâo da estrutura de

trabalho e a melhoria continua das condiçoes de execução devem ser consideradas de forma estratégica para

superar tais desafios e garantir a excelência na entrega dos serviços.

4 . DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.,1 - A proposta de composição dos itens em um ÚNICO LOTE, ao invés de dividi-los, é Íundamentada em

critérios técnicos que visam garantir a eficiência e a eficácia na execuçâo dos serviços, bem como otimizar a

gestão e o controle por parte da Administração Pública. Abaixo, apresentamos os argumentos que justiÍicam

essa escolha:
4.1,1 - Integração e Coordenação das Atividades a execução de eventos públicos exige um alto grau de

integração entre os diversos serviços e bens contratados. A divisão em múltiplos lotes pode Íesultar em

dificuldades na coordenaçáo das atividades, pois diferentes Íornecedores poderiam ser responsáveis por partes

isoladas da execuçã0, gerando descontinuidade e possíveis atrasos. A contratação em lote único assegura que

todos os serviços sejam prestados de forma integrada e coordenada, evitando Íalhas na entrega ou prestação

de serviços parciais, o que poderia comprometer a qualidade do evento,

TERMO DE REFERÊNCN
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4,1.2 - Capacidade de Fiscalização e Acompanhamento das Unidades Gestoras e/ou Secretarias solicitante

não dispõe de servidores suÍicientes para gerenciar e Íiscalizar um número elevado de contratos, o que torna a

divisâo em lotes uma solução menos viável. Ao concentrar os serviços em um único lote, a Administração facilita

o acompanhamento e a flscalização do conÍato, garantindo maior conkole sobre o cumprimento das obrigaçÕes

contratuais e evitando sobrecarga na equipe responsável pela gestão do evento.

4.1 .3 - Redução de Riscos Operacionais com a divisão em lotes, poderia haver o risco de entregas parciais, ou

até mesmo a ausência de itens essenciais para a realização do evento, o que comprometeria a continuidade

das atividades. A composição dos itens em lote único garante que todos os componentes necessários para a

execução do evento sejam fornecidos por um único fornecedor, reduzindo a possibilidade de Íalhas

operacionais e garantindo a integridade dos serviços prestados.

4.1.4 - Beneficios de Economia de Escala ao agrupar os itens em um único lote, a Administração pública ganha

em economia de escala, já que o fornecedor terá maior margem de negociação para o fornecimento de uma

quantidade maior de bens e serviços, lsso resulta em uma redução dos custos unitários, gerando uma proposta

mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, uma maior eficiência na alocação dos recursos

públicos.

4.'1,5 - Garantia de Qualidade e Segurança na Prestação dos Serviços, a centralizaÇão dos serviços em um

único lote permite que a Adminiskação escolha um fornecedor com a capacidade técnica necessária para

garantir a qualidade e a continuidade dos serviços, minimizando riscos de falhas e aumentando a segurança

na execuçáo do evento. A contratação por lote único assegura que o fornecedor tenha uma visão global do

evento, permitindo uma melhor adequaçáo dos serviços à necessidade da Adminiskaçã0.

4.2 - En suma, das consideraçôes expostas, a composição dos itens em lote único oferece uma série de

vantagens operacionals, como maior controle sobre a execução dos serviços, redução de riscos e custos, e

maior segurança na entrega de um evento de alta qualidade. Esses fatores são essenciais para a boa execução

dos eventos públicos e atendem de forma mais eÍicaz às necessidades da Adminiskação e da populaçá0.

5 - DA ESPECTFICAçÃo, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADo

S.1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá fornecer o serviço conÍorme descrição na planilha abaixo:

Lote ntco
Item
0001 ALUGUEL DE TABLADO TABLA

MEDINDO 6I/lT5 DE LARGURA X 6I,lT5 D

COMPRIMENTO, ESTRUTURA PA DÁRlA
APRESENTAÇAo (o TABLADo PoDERÁ sE
ELEVADO OU DELII/IITADO NO SOLO)
orÁRrA = 24 HoRAS

0002 ALUGUEL DETENDA 8MX8M . ESTRUTU
DE O3O, IUEDINDO 8M DE FRENTE X 8M
PROFUNDIDADE, COSERTURA EM LO
TIPO LIGHTDAY, PISO EM ESTRUTURÂ CO
COI\iIPENSADO DE 20MM E COM ELEV

oaerolvaroiEiÚmaaol vaio.rotarlMaÍca/M

DE 2OCM OO SOLO: A ALTURÂ MíNIMA D

TENDA É DE 2 METRos. (oÁnn = z

'139

173

80

733,33 101 932 87

553,99 r 95.840,27

74.666 40

3250,00 328 250 00

HORÂS
0003 CAMARIM TIPO l: CAMARIM MEDINDO 3,00

X 3,OOM, EM ESTRUTURÂ EM PERFIL O

ALUA,iNIo PADRÁO OCTANORM
FECHAMENTO EM PAINEL TS FORMICAD
NA COR BRANCA, COM PISO ELEVADO
IOCM DE ALTURA COM FORRAÇAO
CARPETE, NA COR GRAFITE COBERT
PoR rolDo cHAPÉu DE BRUXA. MEDTND DrÁRrA
6,ooM x 6.ootvl, coM TNSTALAÇAo ELÉTRt
coNTENDo 03 GRÊs) ToMADAS TRr PorAR
M (euATRo) ARANDELAS coM lÂMP
OE l OOWATTS E AR-CONDICIONADO
12 OOOBTUS HI WALL, E CARPETE 4OM' N

AREA EXTERNA No CAIíARr[r. (DÁRrA =
HORAS
CONTRÁT DE IL 0'1 16 P

933

ior i
LED 18X12W 02 coB DÊ FU

!iir irttafvcui:r lr.rra:at Êr ,.". C:l:, rl 1.lar. L.:ll.o a;': l,-,._llJ l:-
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folrl .))^ E2ooow, MESA Drvx coNTRoLE tLUMTNAÇÁq
E CABEAMENTo NEcESSÁRro PARA d
FUNCIONAMENÍO PLENO DE TODO
SISTEMA, TAMBÉM DEVE TER TODO SE
srsrEMA ELÉTRtco ATERRADo E
PROTEÇAO DE SOBRECARGA, C
MONTAGEM, DESMONTAGEM, PLANT
TÉcNtco, TRÁNSPoRTE, ALTMENTAÇÃo
HoSPEoAGEM JÁ
RESPONSABILIDADE

INCLUSO,
OA EMPRE

CONTFÂTAOA oIARIA = 24 HORAS
0005 CONTRAT O DE ILUi'I o02

IVIOVIE BEÂM 9R.04 COB, 02 MINIBRUT, 1

PAR LED 18X12W, 04 STROBO 1OOO RGB

CONTRÂTADA rÁRrA = 24 HoRAS
0006 CONTRAT DE SISTEMA DE SOM 01

CAIXAS ATIVAS DE 350 WATTS RMS CADA
COI\,I TRIPE DE SUSTENTAÇAO, iil
ANALócrcA ou DtGtrAL DE 6 cANAls
MONITOR (RETORNO): 01 CAIXAS ATIVA D
150 WATÍS RMS CADA. 8 CABOS XLR,
CABOS P1O DIVERSOS TAMANHOS, Oí

DIRECT BOX, 02 CABOS P2lP1O
TAMANHOS VARIADOS, 06 PEOESTAI
PARA IiIICROFONES, 06 MICROFONE
DrNÂMlcos srMrLÂR Ao MoDELo sM 58,
I\4ICROFONES DIRECIONAIS SIMILAR DÉRA
MODELO SM 57, 02 MICROFONES SEÍ\iI FIO
E NOTEBOOK TOOO O SISTEMÂ O

AIENoER OS PADRÔES DE SEGURA
ÊI!'I MONTAGEM, DESMONTAGEM
EXEcUÇÁo, TAtvlBÉM DEVE TER ToDo

MONTAGEM. DESMONTAGEM, PLANTA
TÉcNrco, TRÂNSPoRTE, ALTMENTAÇAo
HoSPEDAGEIV] JA INCLUSO. D

RESPONSABILIOAOE DA EMPRES

SISTEMA ATERRÁOO E COM SISTEMA D

PRoTEÇÁO DE SOBRECARGA, PLANTÃ
TÉcNrc-o, TRANSPoRTE, ALIMENTAÇÃo

DE SEGUMNÇA EM _MONTAGE-Í\,1,I
oESMoNTAGEM E EXECUÇAO, TAlrBEl4
DEVE TER TODO O SISTEMA ATERRAOO E
corvl srsrErvrA DE PRorEÇAo Dq
SoBRECARGA, PLANTAo rÉcNlco.
TRANSPoRTE, ALIVTENTAÇÃo S
HoSPEDAGEM JÁ rNcLUso, Dq

NT

PLENO DE TODO O SISTEMA, CO

RESPONSABILIDAOE OA EMPRE
CONTRATAOA DtÁRA = 24 HoRAS

FLI;1 írlLc,!PÍri r' aaúrlcLr]i.: Ê r,.i.
l..rN..: (lj!j)119!) 01,1,3 i r,r,

MÁourNA DE FUMAÇA 3ooow, MESA
CONTROLE ILUMINAÇAO E CABEAME
NEcESSÁRto PARÂ o FUNctoNAME DIÁRA 4813.66 389 906 46I

340.165,62

HÔSPEDAGEM JÁ
RESPONSABILIDADE

INCLUSO,
OA ÉMPR

CONTRATADA DrÁRrA = 24 HoRAS
0007 CONTRAT O OE SISTEMA DE SOTil 02

P.A: 02 CAI)GS ATIVAS DE 350 WATTS RM

CADA, coM TRIPE OE SUSTENTAÇAO
SUBWOOFERS: 02 CAIXAS D

SUBWOOFERS DE 600 WATTS RMS CADA
CONSOLE P,A: TiIESA ANALÓGICA O
DIGITAL DE 16 CANAIS, MONITO
(RETORNO): 02 CAIXAS ATIVAS OE 1

WATTS RI\íS CADA, 20 CABOS XLR, 1

CABOS P1O DIVERSOS TAMANHOS, O

DIRECT BOX, 10 PEDESTAIS PA
MICROFONES, 1O MICROFONES MODE

DrÁRtA
sr\,l 58,06 MTcRoFoNES lroDELO SM 57,0
MICROFONES SEM FIO E NOTEBOOK, TO
o SISTEMA DEVE ATENDER OS PAOROE

106

2142

i-i,r:', nr i.r(r, (.cntro atr-. or ,liir'0 : I .lrtr'ir- ll 'i rr1!
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665002 600 241 96

63.917,2829,84M

GRID BOX TRUST O3O . LOCAÇÃO DE GRID
BOX TRUSS TIPO Q3O, ESTRUTURA DE
coLUNA DE FERRo É/ou ALUMlNto.
TRANÇADO, COIV ENCAIXES PARA
PARAFUSOS COINCIDENTES NAS

0008
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LArERArs, PEçA MÍN|MA DE 1 rrET
(IVIETRO LINEAR). BASES, CUBOS E HASTE
DE SEGURANÇA E DEMAIS MATÊRIAI
NESSESSÁRtos
IVIONTAGEM/INST

PARÂ
INCLUSOS

irETRo=DÁR DE 24 HORÂS

i 0009

UTILIZANDO CABO PIRASTIC DE BWF 7
oE sEÇAo MÉTRtcA DE 2sMM'z, TEMP
RÍctoo DEVENDo sER INTERLIGA
ENTRE A HASTE DE TERRÂ E AS JUNÇÔE
DA ESTRUTURA, TODO ENVELOPADO
IV]ALHA NA COR PRETA, GRID P

HASTES DE 5/8' X 2,40M EM COBRE, CO
CONECTOR PARÂLELO E PARAFUS

TLUNflNAÇÃo (PALco): MoNTADA EM o3o
oso úeoetne. cot DTMENSóE
coMPATivEts coM PALco E colvl

4525,00

.1 ,::.|. t,i-r ,, r,;t,_
!\ri,r1 ,.rlirrrii.rIi, L _ai.il

39 420,681

64,00 i 4 60

230.775,O0

35,26

0010 MODELO DO ESTANDE PAREDES: PAIN
TS NA COR BRÂNCA ESTRUTURADOS C

MoNTANTES E TRAVESSAS DE ALUMIN|o
coM TESTETRAS E BALcÁo ALTU
APROXIAMDA DO ESTANDE: 2.20 METROS M2
ÁREA APRoXIIIADA DO ESTANDE:
METROS OUADRÂDOS (3X2 IVIETROS O
2x3 METRoS). (oÉRrA=METRo QUADRÁDo
orÁRlA DE 24 HoRÂs

001 1 PALCO TIPO I (GRANDEI LO

5í

008

D

PALCO DO TIPO OUAS AGUAS COI/I BASE
ESTRUTURA EM BOXTRUSS O3O E O5O
MEDINDO 16,OOM DE FRENTE POR í4.
DE PROFUNDIDAOE, COM 2,OOM DE ALT
DO PISO AO SOLO, MAIS PASSAR
FRoNTAL oE 2.ooi, x lo.ooM. PÉ DIREI
COM ALTURÂ DE 8,OOM E íO.OOM

PROFUNDIDADE NO PISO DO PALC
NIVELADA E ACARPETAOA NACOR PRETA
colu oUAs ÁREAS DE CONVIDAD
ISoLÁoAS DA ÁREA DE APRESENTAÇÁO
PISO EIT PLACAS PRE.FABRICADAS DE 2,2
X 2,20M COM PERFIL U DE 4" POR 1/8
REVESTIOO DE MADEIRE.TE FORMICAD
OU CARPETE OE 14MM, COBERTURA E

LONA ANTICHAIVIAS COM BLÂCKOUT
COR BRANCA, FUNOO E L.ATERAIS
cArxA cÊNrcA DEVERÁo sER FEc
DE LONA PRETA ANTICHAMAS CO
BLACKOUT, A BASE FRONTAL E LATERA
Do PALCO E A ÁREA DE PRODU
DEVERÃo sER TSoLADAS coM AR[ilAÇÃ
DE rvlETALoN coM PLAcAs DE AÇo ÉRÉ
FABRICADOS MEDINDO 3,OOIVI X 2,20M
ToDA ÁREÂ OE PALCO DEVERÁ SE otÁRA
ATERRADA E MOOO TIPO ESTREI.Á C

PASSADAS PARALELAS + 2 PASSADAS
4M EM DIAGONAL, ATERRAT'ENTO CIIVIA

BAIxo. o HoUSE MIX DEVERÁ ESTA
CENTRÂLIZADO COM O PALCO É N

MÁxrMo À 30 MTS Do MESMo. PRTME
ANoAR, cor\,r oTMENSôES DE 2.oo x 4.0
COM GUARDA-CORPO, GRADES D

PROTEÇAO AO REDOR OAS TORRES
ESCAOA. COBERTUR^: TENDA PIRA[4lDAL
IONA KP lOOO (ANTICHAMAS), ESTRUTURA
ALUMINTo o3o PRATtcÁvEts c
REGULAGEM DE ALTURA NECESSÁR
PARA ATENDIVTENTo DA BANDA. (DtÁRtA
24 HOR S

Rr,l:.i;rvi rirrr:ir;irii:40:r'",r.r.'C i,-, rl('1,10, (:.--rl:l-,r ail--
i,)r ,lt ri,:.:lll:i.: r-;t,: - i .r I :,rii, t-ri7[,r-. il].li-r',.iii -.

DIÁRIA 1 118METALONi COIVIPENSADO/MADEIRITE.
APROXIMADAMENTE 2IVIX2M, COR PRE

ISOLAIUENTO M ICO: PLACA D

UNIDADE=DIAR DIARA DE 24 HoMS

Total: 2.269.724 54
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5.2.0 valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 2.265.í16,54 (dois milhões, duzentos e sessenta

e cinco mil, cento e dezesseis reais e cinquenta e quatÍo centavos). Considerando os oÍçamentos, a

metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo Setor de Compras da Central de Compras do lVunicípio de Juazeiro do Noíe, seguindo as

normativas e a Iegislação vigente.

5.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta soluçâo encontram-se consolidados na Planilha

OrÇamentáÍia - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento,

5,3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA FORMA DE EXECUçÃo DOS SERVIçoS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTo

6.1 - A contratada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

6.2. Transporte: Os equipamentos (palco, sistema de som, sistema de iluminaçá0, gerador de energia,

banheiros, camarim e grid) seráo transportados pela contratada até o local do evento.

6.3 . Montagem: A empresa contratada Íará e deverá concluir a montagem dos equipamentos seguindo as

normas de Segurança, minima e máxima (capacidades eskuturais, pesos, medidas, cargas elétricas, etc.),

6.4. Desmonúgem: A desmontagem será feita peta empresa contÍatada após o término do evento, ficando sob

sua responsabilidade toda a seguranÇa dos equipamentos.

6.5. Guarda: A empresa contratada deverá manter a guarda dos equipamentos sob sua restrita

responsabilidade durante a realização do evento.

6.6 . A empresa contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos ocorridos durante a realizaçáo

do evento, decorrente de impericia de seus funcionários ou representantes

6.7 . Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços aqui descritos, inclusive as substituiçÕes

de equipamentos por não estarem aptos à prestaÇão dos serviços solicitada, ficaráo inteiramente a cargo da

CONTRATADA, bem como os custos advindos do objeto (inclusive responsabilidade técnica, licenças,

autorizações e alvarás para sua execução), materiais de higiene, serviço de limpeza, mão de obra,

manutençôes, pessoal, alimentaçã0, estadias, materiais, transportes (sejam eles de que natureza Íorem

inclusive no que se refere à enkega, montagem, desmontagem e funcionamento dos equipamentos nos locais

apresentados pela Conkatante ao Conkatado), seguros, ferramental, maquinários, equlpamentos (inclusive os

de proteção individual), fretes, consertos, reparaçoes, tributos, encargos socials e kabalhistas e demais custos

necessários à plena execução do objeto e demais atribuiçÔes e obrigaçoes deste instrumento.

7. DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

7.1 . Os serviços objeto da contratação são classificados como serviço comum, pois os padrÔes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçóes usuais de mercado. Dessa forma a

contÍatação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
7.2 . A CONTRATADA deverá apresentar comprovaçáo de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e

trabalhista e de qualificação econômico{inanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei n0

14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4. A Íutura contratação contará com garantia da execução contratual, mnforme os arts, 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataçã0.

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual,

S.PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 . O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

:,r,1 Ii:ia .j.l ta.i Frii . .jt ;t ".1,!. Li.,;, 
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8.1.1 . A pronogação de que trata este item é condicronada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado,

9. DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.1.1 . 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 2.265.116,54 (dois milhões, duzentos e sessenta e

cinco mil, cento e dezesseis reais e cinquenta e quatro centavos).

9.1.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhlstas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçâo.

9.2 . Forma de Pagamento
9.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela CONTRATADA.
g.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de ate 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condigóes de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,

conforme disposto neste instrumento.
g.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de valldade;

a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;

b

c

d

e
o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabiveis.

ó.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a C0NTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulaÍização da situação, não

acarretando qualquer Ônus para a contratante;
g.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oflciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021,

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas na contÍatação;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no àmbito do Órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notiÍicaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularlze sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da
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CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à C0NTRATADA a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaÇão.

9,4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Iegislaçáo aplicável,

9,4,10.í - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.1'l - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍibuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçá0, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 . DAS OBRTGAÇÓES DA CONTRATADA
10.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lel no 8.078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10.4 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 pÍazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, deÍeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos soíridos;

10.6. Enkegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certldôes que compÍovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

í0.8 . Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.9. Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros;

10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.12 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021),

10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
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10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021,
10.í5 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranÇa da Contratante;
10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do Íuturo contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.21 . Providenciar em tempo hábil, a perfeita montagem do palco, do sistema de som, iluminação e outÍos

conÍorme prazo inÍormado na ordem de serviç0.

'10.22 - Zelar pela pontualidade e cumprimento do horário da programação de cada evento.

11 . OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro

contrato;

11.2 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo

contrato;
11.3 . Notificar a CoNTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela

CONTRATADA;
11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n" 14.13312021',
'11.6 . EfetuaÍ o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no pÍazo,

forma e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;

í 1.7 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8. Cientiflcar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela CONTRATADA;
11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e Íeclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 . A Adminiskação terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

í1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
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11.11 . A AdminiskaÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

tercelros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DA GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 . A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuçáo do instrumento contratual, com

vistas à promoçáo das medidas necessárias a flel execução das condições previstas no instrumento contratual.

12.2 - A liscalizaçãto da contrataÇão será exercida por representante da administração, formalmente designado

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurÍdica CONTRATADA, com as atribuiçoes de subsidiar

ou assistir o gestor do conlrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14J33 de 2021 .

12,3 . O contrato deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de parallsação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.
'12.5 - As comunicaÇoes entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse Íim.

12.6 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoÇão de providôncias que devam

ser cumpridas de imediato
't2.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,art..117, caput).

12.8. O flscaldo contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçÔes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicaçoes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medldas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Í1scal

comunicarâ o fato imediatamente ao gestor do contralo.

12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

12.10 - 0 Ílscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitaçáo da CONTRATADA,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e teÍmos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.

12.10.1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do conkato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da

finalidade da adminiskação.
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12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condiçoes de habilitação da CONTRATADA,

para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.11.2 - O gestor do contrato emltirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela C0NTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução

conkatual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadasko de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12.11.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovação ou pronogação contratual.

12.13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução

do contrato.
12.13.1 - Aindicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 . Deixar de entregar a documentaçâo exigida para a contrataÇão ou náo entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13.1.2 . Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar propcjsta em desacordo com as especificaçoes do edital;

13.1.3 . Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de valldade de sua proposta;

13.1,3.í . Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registÍo de preç0,

ou ainda aceitar ou relirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 . Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataçáol
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contÍatação;

13.'1.6. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
't 3.í.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

í3.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.'l - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 . lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 . Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perduraÍem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

i) .\,)::li-tt t:.,r
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13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provlerem para a Administração Pública;

13.3.5. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

13.4.1 . Para as infraçoes previstas nos itens 13,1.1,13.1,2e 13,1.3, a multa seráde 0,5% a 15% do valordo

contrato licitado,

13.4.2 - Parc as infraçoes previstas nos itens 13.1.4, 13.1,5, 13.1,6, 13.1.7 e 13.1 8, a multa será de 15% a

30% do valor do conkato.

13.5 . As sançoes de advertência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13.6 . Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitare conkatarserá aplicada ao responsávelem decorrência das inÍraçoes

admlnistrativas relacionadas nos itens 13.1.1 , 13.1 .2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposiçâo de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 . Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1 .4, 13.1 .5, 13.1 .6, 1 3.1 .7 e '1 3.1 .8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obseNatá o 1Íazo previsto no art.

15ô, §50, da leino 14.13312021.

13.9 . A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1,3,'1 ,

caêctedzaáo descumprlmento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/IVE no 73, de 2022,

i3.10 . A apuraçãô de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitaÍ e conkatar e de

declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intlmação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.1't . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apllcação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do receblmento dos autos.

13.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14. DtSPoStÇOES FtNAIS
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14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modaldade
Pregão em sua forma eletrÔnica, conforme rege a lei federal '14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por
esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçÕes que comprometam, restrinjam ou frústrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0.
14.2 ' Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.
14.3 ' O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0,
14.4 ' A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art
71 da Lei Federal no, 14.133121.
14.5 ' ApÓs a Íase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motívo lusto
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 ' Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,
§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
14.7 ' Salientamos que, se alguma situaçá0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.133t2021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 ' As despesas do Íuturo Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos
nas seguintes Dotações 0rçamentárias:

I

Ôrgao l,Jnid. OrÇ. Pro eto/Atividade
17 01 18.122.0003.2 123.0000
02 01 04.1 22.0003.2.002.0000
10 01 20 122.0003.2.096.0000
13
12

01 13.í 22.0003.2. í 08.0000
01 04. í 22.0003.2.1 03.0000

12 01 04. 122.0003.2.1 03.0000
15 01 06.122.0003.2.1'15.0000 3.3.90.39.00
06 01 1 0.1 22.0003.2.01 3.0000
09 01 1 8.í 22.0003.2.086.0000 3.3.90.39.00

3.3.90.39.0014 01 04.'r22.0003.2.1 1 3.0000
11 01 0 4.1 22.0003.2. 1 01.0000 3.3.90.39.00
07 01 1 2. 1 22.0003.2.040.0000 3.3.90.39.00
08 02 08.244.0020.2.075.0000
08 02 08.243.001 9.2.071.0000
08 01 08.1 22.0003.2.054.0000
08 02 08.245.002 1.2.083.0000
08
16

02 08.245.0021.2.080.0000
01 0 4.1 22.0003.2. 1 17.0000

Elemento de Des
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.50.41.00
3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3 90.39.00
3.3.90.39 00
3.3.90.39.00

16. D0 F0R0
16.1 ' Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforíe art. 92, §1., da Lei no
14.133t21.

Jo Eral Oliveir

Des

Autarquia M

Juazeiro do Norte/CE - 10 de fevereiro de 2024
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

J4O §1
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MINUTA D ROPO§TA DE PLEOO§

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatórlo na modalidade Pregão Eletrônico no

2025.02.14.1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

conkibuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçá0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Contratação de empresa para prestação de serviço na locaçào de equipamentos audiovisuais, utilizados em

produções, organização, manutençã0, na montagem e desmontagem em estruturas de eventos, apresentação de shows

artísticos e apoio logistico de Íeiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras realizadas pelo municipio de

Juazeiro do Norte, por meio de suas Unidades Gestoras, conforme especiÍicaçôes apresentadas no quadro abaixo:

Lote lJnico

0001

173

0003 CAL4ARIM TIPO l: CAI\,AR|[, MEDINDO 3,
X 3,OOM, EI\,I ESTRUTURÂ EI\,l PERFIL
ALUMINIO PADRAO OCTANORM
FECHAi'ENTO EM PAINEL TS FORITICAD
NA COR BRANCA, COM PISO ELEVADO D
1OCM DE ALTURÂ COM FORRÁÇAO
CARPETE, NA COR GRAFITE COBER

Foir,. :i J3t 'ôj

PoR ToLDo cHAPÉu DE BRUXA, r\rEDrN
6,OOM X 6,OOM, COM TNSIALAÇAO EtÉTR
coNTENDo 03 (TRÊs) ToMÂDAS TRt potAR
04 (oUATRo) ARÂNDELAS coM ÁMP
DE l OOWATTS E AR-CONDICIONADO
l2.OOOBTUS HI WALL, E CARPETE 4OIVI'
ÁREA EXTERNA No cAMARn . (DrÁRtA =
HORAS

80

0400

101

RLrJ IILerventoi Flanciscij Êri,'.1n. C-(.r;, itir 1:1C, CÊniro- CEi':61.!llC il15 l,ra..iiL:, Ja iiit::.
Fcn,r: (Bt)ji!l':) 0:ibj L-r'r:tii: LDiirlj.li[.:rrú Ce-i-to!.lii - ::i]i,-. ii rrrr.tu.ii,(] Í í'.i.i: )j!. .-.,.,.

Marca/Modelo Valor Estimado Valor TotalItem EsDecificacão Unid Qtdo

DrÁRrA 139

ALUGUEL DE TABLADO - TABLADO
MEDINDO oIVITS DE LARGURA X GIVITS DE
COIVIPRIMENTO, ESTRUTURA PARÁ
ApRESENTAÇÁo (o TABLADo poDERÁ sER
ELEVADO OU DELIMITADO NO SOLO),
(DjÁRA = 24 HoRAS)

0002 ALUGUEL DE TENDA 8ÀIX8Àí . ESTRUTURA
DE O3O, MEDINDO 8M DE FRENTEXSMDE
PROFUNDIDADE. COBERTURA EIVI LONA
TIPO LIGHTDAY, PISO EM ESTRUTURA COM
corvrpENSADo DE 2oMM E coM ELEVAÇÃo
DE 2OCtVr DO SOLOi A ALTUR^ N,IÍN|MA DE
TENDA E DE 2 IrETRos. (DÁRA = 24
HORAS)

DrÁRA

DÁRtA

coNTRATAÇÁo DE ILUN4INAÇÃo o1: 16 pAR
LEO 18X12W, 02 COB, IIIAOUINA DE FUMAÇA
2000w, rvlESA DMx coNrRoLE TLUMTNAÇÂo
E CABEAMENTO NEcESSARto PARA o
FUNCIONAMENTO PLENO OE TODO O
SISTEMA, TAMBÉM DEVE TER ToDo SEU
SISTEMA ELETRICO ATERRADO E COIII
PRorEÇÃo DE SoBRECARGA, cotvl
IV]ONTAGEÍVI, DESMONTAGEM, PTANTÃO
TÉcNrco, TRANSPoRTE. ALTMENTAÇÁo E
HOSPEDAGEIV] JA INCLUSO, DE
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
coNTRATADA. (DrÁRrA = 2a HoRAS)

DrÁRrA

0005 coNTRATAÇÃo 6ç ;|-u[a|NÃçÃo 02: oa
Í\,IOVIE BEAM 9R,04 COB, 02 MINIBRUT, 16

DÉRA 8í
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,_ qf.br
PAR LED 18X12W, 04 STROBO 1OOO RGB
MÁeurNÂ DE FUMAÇA 3ooow, MESA
coNTRoLE ILUMTNACÁo E cABEAMENT
NECESSÁR|o PARA o FUNC|oNAMENT
PLENO DE TODO O SISTEMA, CO
MONTAGEI/l, DESIUONTAGE[/l, PLAN
TECNICO, TRÂNSPORTE, ALI[/lENTAÇÃO
HoSPEDAGEM JÁ rNcLUSo, D

RESPONSABILIDADE OA EMPR
CONTRATADA. DÁR|A = 24 HoRAS

0006 CONTRATA O DE SISTEIIA DE SOM 01: 0
CAIXAS ATIVAS DE 350 WATTS RIVIS CADA
coNr rRrPÉ DE susrENTAÇÁo, M
ANALócrcA ou DlGrrAL DE 6 cANArs,
MONITOR (RETORNO) 01 CAIXAS ATIVA D

150 WATTS RIVIS CADA, 8 CABOS XLR,
CABOS P1O DIVERSOS TAMANHOS, 01

DIRECÍ BOX, 02 CABOS P2lP1O O

TAIV]ANHOS VARIAOOS, 06 PEDESTAI
PARÂ MICROFONES, 06 IVICROFON
otNÂMrcos sUvlrLAR Ao MoDELo sM 58,
[/ICROFONES DIRECIONAIS SIMILAR DIÁRIA
I,IODELO S[il 57, 02 I/IICROFONES SEM FIO
E NOTEBOOK, TODO O SISTEMA DEV
ATENDÉR oS PADRÓES DE SEGURÂ
EIV] MONTAGEM, DESMONTAGEIVI
ExEcuÇÁo, TAN1BÉM DEVE TER ToDo
SISTEN/]A ATERRADO E COI,T SISTEMA D

PRoTEÇAo DE SoBRECARGA, PLAN
TÉcNrco, TRANSpoRTE, ALflvIENTAÇÁo
HoSPEDAGEM JÁ
RESPONSABILIDADE

INCLUSO,
DA EMP

D

CONTRATADA D|ARTA = 24 HoRAs
0007 CONTRATA DE SISTEMA DE SOM 02

P,A. 02 CAIXAS ATIVAS DE 350 WATTS RIVI

CADA, coM TRIPÉ DE SUSTENTAÇ
SUBWOOFERS 02 CAIXAS
SUBWOOFERS DE 600 WATTS RÀNS CAOA,
CONSOLE P,A: T/ESA ANALÓGICA
DIGITAL DE 16 CANAIS, IVIONI
(RETORNO)| 02 CAIXAS ATIVAS DE
WAfiS RMS CADA, 20 CABOS XLR
CABOS PlO DIVERSOS IAIVIANHOS,
DIRECT BOX, 1O PEOESTAIS P
I\4ICROFONES, 1O I,IICROFONES MODE

DrÁRrA
SM 58, 06 MICROFONES ÍVIODELO SM 57,0
IV]ICROFONES SEIVI FIO E NOTEBOOK, T
O SISIEI\,IA DEVE ATENDER OS PADRÔE
DE SEGURANÇA EM I\4ONTAGEÀI
DESIMONTAGEIV E EXEC uÇÃo, TAI,BÉ
DEVE TER TODO O SISTEMA ATERRADO
coM srsrEMA DE PRorEÇÃo D

PLANTÃo rÉcNlco

157

í06

SOBRECARGA,
TRANSPORTE,
HOSPEDAGEM

ALIi,,]ENTAÇÃO
JA rNcLUso,

RESPONSABILIOAOE DA ÊIUPRE
CONTRATADA DIARIA = 24 HORAS

o
TO

D

i- rir-,, r l,;i.1. ill:itiri)
' . i i;rliitlc;rO .e.i,.a,r.ir'

0008

r)lrtr lÍii!tr,.l 'r.l

I -r-ri,: i!:,ll l

li:-1.,(t.. t l,.:tL.
.r!l il-l:..1 -, r,r;Ll
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GRID BOX TRUST Q3O - LOC
BOX TRUSS TIPO O3O, ESTRUTURA D
coLUNA DE FERRo E/ou ALUMíNto
TRANÇAOO, COM ENCAIXES PA

LATERAIS, PEÇA MíNIMA DE 1 I\,IETR
(METRO LINEAR), BASES, CUBOS E HASTE
DE SEGURANÇA E DEMAIS IVIATERIAI
NESSESSÁRIoS PARA
MoNTAGEi,ivINSTALAÇÁO
MEIRO=DIÁRA DtÁRA DE 24 HoRAS

DE GRI

PARAFUSOS COINCIDENTES NA

INCLUSOS

M 2142

0009
METALON/COMPENSADO/MADEIRITE, D
APROXIMADAMENTE 2MX2I', COR PRET

DrÁRrA oE 24 HoRAs

ISOLAMENTO IVIET LICO: PLACA D

UNIDADE=DÉR

DrÁRrA 1118

IMONTANTES E TRAVESSAS DE ALUMiNIo
TS NA COR BRANCA ESTRUTURADOS CO
i,4ODELO DO ESTANDE PAREDES: PAIN

M2
0010
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slcorvl rEsrEtRAS E BALcÂo ALTU
APROXIAIVIDA DO ESTANDE: 2,20 METROS

2x3 METRoS). (DrÁRrA=METRo oUADRADo
DrÁRrA oE 24 HoRAs

0011 PALCO TIPO I (GRANDE): LO
PALCO DO TIPO OUAS AGUAS COI/I BASE
ESTRUTURA EM BOXTRUSS O3O E O5O
I\,IEDINDO 16,OOM DE FRENTE POR 14
DE PROFUNDIDADE, COM 2,OOM DE ALTU
OO PISO AO SOLO. ÍúAIS PASSARE

AREA APROXIMADA DO ESTANDE:
METROS OUADRADOS (3X2 METROS O

FRoNTAL DE 2.oo[4 x ro oot\r. pÉ DrRErrc
COI\,I ALTURA DE 8,OOIu E lO,OOIVI DE

PROFUNDIDADE NO PISO DO PALCC
NIVELADA E ACARPETADA NA COR PRETA E

coM DUAS ÁREAS DE coNVtDADos
TSoLADAS oA ÁREA DE APRESENTAÇÀo
prso EM pLAcAS pRÉ-FABRTCADAS DE 2.2(
X 2.20M CO[' PERFIL U DE 4" POR 1/8
REVESTIDO OE MADEIRE.TE FORMICADC
OU CARPETE DE 14MI\/l, COBERTURA EIV

LONA ANTICHAIVIAS COM BLACKOUT Nr'
COR BRANCA, FUNDO E LATERAIS Dr'
cArxÁ cÊNrcA DEVERÃo sER FECHADAS
DE LONA PRETA ANTICHAMAS COM
BLACKOUT, A BASE FRONTAL E LATERAT
Do PALco E A ÁREA DE PRoouÇÁc
oEVERÁo sER rsoLÂDAs co[r ARÀrAÇAc
DE IV]ETALoN coM PLACAS DE AÇo PRÉ
FABRICADOS MEDINDO 3,OOM X 2,20M
ToDA ÁREA DE PALco DEVERÁ SE

DIARIAATERRADA E MODO TIPO ESTRELA C
HASTES DE 5/8' X 2 4OM EM COBRE, C
CONECTOR PARALELO E PARAFUS
UTILIZÂNOO CABO PIRASTIC DE BWF 7
DE sEÇAo MÉTRrcA DE 2sMM,, TEMP
RiGrDO DEVENDO SER INTERLIGAD
ENTRE A HASTE DE TERRA E AS JUNçÔE
DA ESTRUTURA, TODO ENVELOPADO
MALHA NA COR PRETA, GRID PA
TLUMTNAÇÁo (PALCo): MoNTADA EM o3o
Q5O MADEIRA. coM DIMENSOE
CoMPATIVEIS coM PALco E co|!l
PASSADAS PARALELAS + 2 PASSADAS D
4M Ei/l DIAGONAL. ATERRAMENTO CIMÂ
BArxo. o HousE Mlx DEVERÁ EST
CENTRALiZADO COM O PALCO E N
MrÁxrMo À 30 MTS Do MEsMo. pRtMEtR
ANDAR. coM D VENSôES DE 2 oo x 4.0
COM GUAROA.CORPO, GRADES D
PROTEÇAO AO REDOR DAS TORRES
ESCADA COBERTURAT TENDA PIRA[rlDAL
IONA KP 1000 (ANTICHAIVIAS). ESTRUTU
ALU[riNro e3o pRÂTtcÁvEts c

RA

REGULAGEM oE ALTURA NECESSÁR
PARA ATENDIIVIENTo DA BANDA (DÁRA
24 HORAS

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta:,,...,......,,.,,

IDENTTF|CAÇÃO DA EMPRESA
Empresa: ,

CNPJ: .,,,..

Endereço:

Cidade: ....

Telefone: ,

Total:

e-mailr ,,,..,,.

)dias,

..: ,r"a'i r1- r' l.'{, ,,.11 i '' ,

:
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C'

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ....,,..................

Agência: ....,,,,,............

Conta para depósito: ..

Titular: ............,,,,,.......

Local e Data

ÍlLia llllüiveirlrti rtanaisaii El,.,a,it., Cíirt _ ilj ilLr, (.irtirl a
loile: f ,i!):ti,19 C:(jj E,r.târlr .j:riritt,.j:,tirirc.Ca, ijov i} .
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Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

-cJta 1.,1.,!, ,
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MODELO DECLARAÇOES

Rrid iirtel'v€iitl,r-.f ttanci5co Etrvaítr,(_l-u:', nj 12(), Ccfilro - CÍi,: í.i.urr- itl
l'o:re: (ll3)ljqq íJ-ia)-l f l]tnili ,'r)li,iti,.tz,,r:!.cit.ata.,,.t_,r-i.:,-.t 1..r..'..,.,1 ,,



ESTADO EO iEr{RA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DC NÚi.1.i

CNF.l: 07.974.ü82/ i)OOl - :l 4

MINUTA DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔNICO N0 2025.02.14.1.

C'

*ri;.,, - J10 b)

A empresa
representante legal, o S(a)..,.....

..., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no.. por intermédio do seu

portador(a) da Cartelra de identidade n0 ,.,,... . ,.,., . ,, e CPF

no .,.,...,.,.,...,,...,..,. DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

ã!r.ôriáOor na Constituição Federal, nas leiõ trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamenlo de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

pLrigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseisi anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

, pirti,. d. l4 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX;ll, do Art. 70 da ConstituiÇáo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva.de cargos para pessoa com deÍciência e para reabilitado

da Previdência social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requlsitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

i1l a lnierv,-'rrL} Frarrcrsco Err'/an,) C-u,, n'r i.10, Certfc
l!i a (83)lL9'r-ujb3 - E-rn;ii: ci) lr liii,le ro aa.qi'j\''lrl

{,.1.l.j10 !'i1rr li .llt,i,) :,r JÚ lr - (-i
i ..,,,.,t/. ir..,,t I rla i. i ..-.,-t., :

(Assinatura e Carimbo CNPJ)



ES"i'Â** i[i i::::.:'.1,:;
pR Ê F EITTJ §tÂ M U í"{ IÜtr$}li I i} í1 

^a 
i I A:'::1 : &.'} :: .

CNPJ : 07.§74.*Sã/ {}$Ü l"- l-4

fL,,;,. J4Z'

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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ESTADO DÜ CâÀRÀ
PR.EFEITURÂ MUNICIPÂL DE JU,àZEIISÚ Dü T,iÜil]'L

CN Pl: 07.974'ÜBzlü§t33-- t'& ,',),v4?8
MINUTA DO CONTRATO

Contrato

empresa

que entre si fazem o ltilunicípio de

....1..........., por meio do(a) ,,.,......,.. ., ,......,.,. e a

., para o Íim que nele se declara.

O Município de Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,

lnscrita nó CNPJ/MF sob o n.o ..,., por meio do(a) ..,....,.. ..,.,.,,.,....,, neste ato representada

Federal no, 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) Sr.(a). residente e domiciliado(a) na

bidude'd. .................:..... ./................... apenas denominado de CqNTRATANTE, e de outro lado

..,.,..,..,.., estabelecida na .,....,. .... .,.. , inscrita no CNPJ/[/F sob o n 0

,., neste ato representada por ........... ,....... ., portado(a) do CPF no

.,....,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do processo de Pregâo Eletrônico no 2025.02.14.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

1,1. Processo de Licltaçáo na modalidade Pregão EletrÔnico no

normas gerais da Lei no 14,133, de 1o de abril de 2021'

,..,.,., Ordenado(a) de Despesas d(o)a .,,..,

2025.02.14j, de acordo de acordo com as

devidamente homologado pelo(a) S(a)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2,1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

discriminada no quadro abaixo:

2,2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2,2,1. Termo de Referência;

2.2.2. Édilal da Licitação;

2.2.3, Proposta do conkatado;

2,2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

, na forma

3.1 . O prazo de vigência da contratação é de .,.......,.,. contados da data de sua assinatura, prorrogável por

até 1 0 (dez) anos, na forma dos artigos 10ô e 1 07, da Lei n' 14 133' de 2021.

3,1 .1 . A prorrogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçá0, permitida a negociação com 0

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃo E cESTÃo coNTRATUAIS

4,1, 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, ass im como os prazos e condiçôes

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato,

CLAUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÂO

5.1 . Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA- DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EAUILíBRIO ECONÔMICO-FINÀHCTIRO

RLrâ InleÍventor l'r-ancisiü E].i,/arc Ciuz, ir' 120, aenrr'l i Êi': 6l.lrl0-)1:, ,r".
l'Õnei (83)1199-0J§3 F io.lii: ci:lGjua.e rc.cq'ilÚ".lll -:,i. ivú'r', irir'rirr'\:'1rrrí, i:'

:i;.):
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6.l.Ovalortotal da contratação é de R$ ., . ,.( .. ... ).

6.2, No valor acima estão inóluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6,3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o íornecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O S. epOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contraiante, do IPCÁ (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

6,6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7, No caso de atraso óu não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última vàriáção conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo,

6.8. úas aferiçoes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o iídice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

6,10, Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

6.1i . O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsáo do Art. 136, da Lei 14 13312021 .

6,12. poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribulção da Administração para a justa remuneração do Íornecimento, desde que objetivando

o reestabeleclmento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

lmprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedltivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica

extráordlnária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021' devendo ser

formalizado através de ato administrativo,

6,13, O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econÔmicojinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência ào conkato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art, 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAç ÓES DO CONTRATANTE

7.1, São obrigaçôes do Contratante:

7.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

7,3, Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7,ô, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Leino 14.13312021,

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7,8. Aplicar ao ContÍatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9, CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

::.r1,-. iit:ClVL,rti t: i..:i,! a),rt ,:il, r_.ii,.', it. 1.lLr. íiiila.
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7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.'10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.

7,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como poI qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oTTAVA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 , O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vincu ladas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8,2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao confatante, no prazo máximo de 24 (vlnte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8,4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo ftxado

pelo Íiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execuÇão do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa tácnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

8.11. l/anter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;

8,12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14j33,de20211:
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contÍato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14.133, de 2021),
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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8,15. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no at,. 124, ll, d, da Lei n0 14.1 33,

de2021
8,16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

B.iB. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8,19, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executlvos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,21. Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA NONA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do aí, 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, tÍtulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9,4. A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9,5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçoes e cobeíuras da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou

o adimplemento pela Administraçã0,

9,7, A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9,7.2, multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3, obrigaçôes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9,8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislação que rege a matéria.
9,9, A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correçáo monetária.

. -r i" -, r1.,i
"l§/

ilLrai liltctvcltL,.,i frailctico Lriv;rto CrLtT:, nl 1.rC), (.( ntro (,
ir)r-it.(!S)it.).) Cl:tl - I r,,,ll airl:,rrt!i.: t1u..r . .,\.i - il

I ,r.,'ti., : i'1, r,'
;,(t)t ,l : .)!



ESTAD$ ÜÜ {s-.iIlÁ
pREFEI'rUR.e MUNICIpÂl- ['[.:!["iÊ\ZÉ1R$ Q{} í';üá' ri . ^ ,,

ül{Pl: $7.$;4.{}*Jrí..íl'i1-i..i iu,,,-, JÀlgZ

9.'10. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida públlca, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, meOiánte registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitlda por banco ou instituição

flnanceira, devidamênte autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍiclos do artigo 827 do Código Civil,
g.i 2, No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser aiustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇão.

9.13, Se o valoi da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14, O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia oÍértada pelo contratado deverá ser notlficado pelo contratante quanto ao início

de processo administrãtivo para apuraçào de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n.o 14.13312021).
g.14.2, Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'
g.15. Extinguii-se-á a gárantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.16, A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÇão

por culpà exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada,

9. iB. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato,

9,19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉCIMA - DAS INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

dj Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013,

10.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançoes.

10.2,1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (ar1 15ô, § 20, da Lei n0 14 133, de2021),

i 0.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando pratlcadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiçáo de penalldade mais grave (art, 156, §

40, da Lei no 14.133, de2021),
10.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.'133, de2021\'
'10,2.4. Multa:

Ê!i t:il.ir,-,/etri:ri i ;rr,lr.,':.t i.i.,, ,i. i 1.1, ll" i'l),
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10.2.4,1, lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministÍação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0,

14.133, de 2021 ,

'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14 133, de 2021)

10,4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de20211.

i0.+.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua lntimação (art. '157, da Lei n0 14.133,de20211

10.4,2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.

10.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14,133, de 2021, pan as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para Iicitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §'10, da Lei no 14.133, de2021)

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e)A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos Órgãos

de controle,

10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021 , que tambám sejam tipiticados

como atos lesivos na Lel no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (arl. 159).

10.8, A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de 2021),
1 0.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei n0 14.133, de2021).

10.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para llcitar ou contratar

são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121 .

10.1 'l . 0s débitos do contratado para com a Adminisfação contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçÕes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os cráditos

devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros conkatos adminiskativos que o

1v
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contratado possua com o Munlcipio contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.'1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, lndependentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,

I 1 .l .1 . O conkato pode sór extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Conkatante, quando esta náo

dispuser de crédltos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11,1.1,1. A eitinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'11.1.1,2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da datá de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0,

1'1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente molivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n" 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei,

çLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

12.1 . As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos crédltos correspondentes, medlante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e principios gerals dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de 2021.
14.2. O contratado á obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressÓes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

14,3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art, '136 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA eulNTA - DA PUBLICAçÃo
15.1. lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na Internet,

em atençáo àLei no, 12,527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121,

{Í§i:l: ü 1.§ ":"i .ti,:t?:.i ' 
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Declaram as parles que este Contrato conesponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, asslnando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CONTRATADA

CPF

2 cPF .,.,.,.
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SECRETARIÂS

PARECER JUÚOlco PRELIMINÁ&
DTRETTO eOúrNISrnetwo. LICITÂçÔES
E CONTRÂTOS. PREGÃO EI.ETRÔMCO.
LEGISI.ÀCÃO EPUCÁVEL LEI N"
14.1j3/?Ãí msrnuçÃo NORMATTVA
iÉcdsluÉ N' esizozt, INsrnuçÃo
NORMÂTrVÂ SEGES/ME N' Blmn,

ietzsza. 'eNÁr.rsB ;uÚoIce PRÉvIÂ Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTÀS.
DrRETRrzEs. RECoMENDÀçÕES.

Recebemos os arÍos no estado em que se encontãrn' mediame.-e"c"inlpttrnto de

soliciução a"ga" , 
"ro 

e.r"rãLlJdl"i rú g,"t procedemos à sua anáIise e elabonsão de

Parecrr Jurídbo PÍElininâr.

Esta é a sínrcse dos faros que vinculam a consuha'

1) RELATÓRrO

Trara-se de parecer iurídico, à úa { :olfuiução 9t9-1ytt"+. ryta }1ssao
persraneme de Licftação -'CPI" *[ jt e emissão de parácer i,rídico preli"'ina' *Y ü
ffiffi;d. ã f.r.A,-" d.-i,á;r. Ad.irittratiuo que Lm ooi finalitia'íe a couraa§ão de

.Ào.r" mo presado a. **lço * i*.ç:t at eçipareaios audÉsuais' rríi"^d'x em prodr4ões'

:ffi;#:#;ffi; ; ;L;".ó ; desmoiugem.em.esrnnÚas de eventos' apresenuçâo de

;Àffi;ffià"* ;;õ'bdrúo dã f.ior, evemos-institrrionais, datas commoraivas e palesnas

Íeelizâdas pelo município d. Jr",.i" á; ü;, P* '"it de suas Únidades Gestoras' na modalidade

nreoão- em s,a forma 
"f""ôrL., "ãJ"t " ;'sdftai"a e especificaç&s consurntes nas Minuus ô

Étrí'#ij|.á;; p;i;1"; ; D*,,r*átos Pnpanórioi da Dàmanda e se.s aoexos, srdiante

liff;úbú * modalrdade pregão, em sua forma eletrônica

2) PRELIMINÂRMENTE

Grmpre esclarecer que e PÍes€nte m'íifestação limiur-se-á à d&ide esuitáD€nt€
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jurídica on pÍopostâ e, íros ispectos jüdicos da rror.Éila e dc rcgule,Íidade Íormâl do proce'li''''nto,
abetendo.ss quânto aos aspectos tênicos, administntivos, econômicofinanceiros, bem como a
revisão e conÍerêrria de cálculos, fómrulas ou indicadores, abelas, tecnicas de avaliaSão ou rnedição,

bem como tt:rl;zaéo de aúitoú dos 4ps a,lminicuetjvcs, e olúos aspectoe dheioe às ambuiç&s e

aos conhecimentos tênicos da fr.rnsâo de parccerisa lurídico e à ouras ques6es não vendladas ou qle
erijam o erercício de convenÉ""ia e discricbaarbdade da Adrninisuaçfu e -{s a119.ridades

compercntes sobrc a definbão do objeo e da rclhor '".""ira de atender à necessidade púlica e da

contràtação pÍetÊndidá-

Ressalta-se, qtr o PaÍêcer que se segue é reramente opinativo, não vinculando o gestor

à sua decisão, conforme se ertni ão lrrgaao pelo suprcmo Tntunal Fedenl no lúndado de seguránça

no 24.073, rel MinistÍo CaÍlos Vellco, in veóis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONAI. ADMINISTRÁTIVO. TRIBUNÁL DE
@NTAS. TOIVÍADA DE @NIÀS: ÂDVOGÁDO' PROO.JRÁDO& PÂRECER
CF., rrt 70, perág. roto, aÍ 71, tr, arL 133. Lei no 8.906, de 1991,aÍ- 2o'Sto' ltt-7o'
aÉ 32, aÍL 34, DC
I. - Ádvoseô de e4rese esttl quc, charô a oPinr, ofercce pareccr sr.lgeriodo

cort.d" air.t", r"á ta.t'^, uiliare imcrpraaÉ> da hi das li'iFçôês. PÍstêDsão

do Tribnoal dê Coúas & Ihião cm rerpoosahlizar o adrogeô solidariacore cotn o

"rlminictrdal $rc dçfiiu pcla corração dirta. iopossibilitade' dado que o Parec€r
oio é co .áminicu:tivo, ;odo, qu.do oito, ato dc aauUnnçeo coosüiq que

úa a ioformr, chridar, srAcú põvlíêocir adoinistrriras a scrcm csabelecides oos

atos de administração ativ"r- Celso Altônio Baodcira de Mello, "Curso de Direito

Âdoinistretivo", Mdheiros Ed, 13' ed , p. 377.

tr. - O advogado somtc será civil*.te rtsponúvcl pelos daoos carsados a seus

clicrer ou e terceirq, se dccontrcs de eno grave, iocscusávcl' ou de ato ou ooisúo
pratieô com or$+ co scmido hqor Cód Gul, an 159; Lri t.9o6/94, aÍL J2.

III. - Mandado de Scgutang deferido."

A emissão deste Parecer Dâo sipifrca endosso ao merirc adminisrndvo, tendo em vlsta

que é relativo à área iurídLa, úo ad€ntnndo Icompetência.técnica da Âdminisraçâo-, em atendimmo

à reco-endação da ônsuhoú-Geral da união, por rcio das Bes Práticas consúinas - BCP no 07,

qual seja:

"O óAao Consultivo oâo deve emiú menifesaçôcs concltrsivas sobte rcmas não

iuÍídid, Éi, coo os técaicos, ,á-i.i.trativos ou dc, çom'eniêacia ou 
-opornrnidade,

sco srriuízo da possibÍid.dc de crriú opiniâo ou Íazer recocadaçôes sobre tais

quêrtões, aPo'Fi^ trmr'se dc idzo discÍicb!&io' se aplircável Ádeoais, caso

.i66. .-'q.roa, i*íA;c: qrr peia rcr rcÍlcrc signifiativo cm aspccro técaico derc

apomar c áürccer qual r sinrafâo iuri{ice qisttúc qrE aloriza sua @rifcsta{áo
Írâquêle Ponto."

Nesse sentido anrúém é o enteodimento do TCLJ:

"Há enendioentos nesb Cotte no seotido de quc úo se pode rcspoosebilizar o
pcrece-ristr iurídico pela dcÍiciàciz oa cspecificação técoicz da [citâio, É qrrc td ato é

ismoho à'sua ir.j a. "n"i", à c".úb do Ácóldâo 18l/2oltTqlPLúárb, d€

rctdoú ô Mnistro Vtd ô Rego. Ah dÁte, o Rrh&io ô l'faisto Raiumdo
Qrreiro quc Êrada.cmou o Ac6rdão 186/201G TqlPbsádo tãubéE seguc €§sa
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linhe & emcndi*to, apccificando a ftroção ô peccer iurilixr: O pareccr da

assessoú iurídica coostiu.ri'um cocroL sob o prisr da hglid'de, iso é' a opiniâo

.-ili^ ;* quc o poccdicmo rcspcirou tcies a erigêocias bgú O PâÍrr.eriÍa

i-Lli." oã" t Á -ô"a*i" pare iolrcuir*c ms qucstões cmiemecre úcnices do

edit t"
(AeoÍdtuTG) fi92/2r)

Ponanto, passa-se à aná,tise dos aspectoo rclacionados à oriemações. iurídicas on
perquiridas, ,.;;;,,á'd. Í..*rr provocaçôes ,t1" rroida& iurídica ou a Procundoria Geml do

Mu"típio, sobte po"to especi6co ou geral

Nesse semido, cumpre ressater, no que tarye ao papet,do esfftlnç iurídico' que este

oarecer visa ooüpor u-"'Arroi, d. bdidede.'d" pro."di*áo licitatório rcferido, para fins de

ããiai""r* ". artso 53, caprn e § l"e § 2ó da ki rr" 14.133/ 2021, cortolrre abaso:

*AÍt. 53. Âo ful dâ fa§c prtlarxoria, o processo liriraório scguirá

mre o órpão & assessorrmo iuídico de Adrohisuaeo' quê

Ldiori õ.-tt prgtio dÊ hplidadr cdiare análise iutídicâ da

coruçao.

§ 10 Na elabonaão ô parcer iurídico, o órgão de asressorarmo

iurídico da Ádoiqistnção derrcrá:

i - 
"pt 

.i* o procrsso liciaório codorc criÉric obietivos

*fuÀ dc atui<fu de DÍbúladê;
ir ' .a;ú t* ;.if.oiÍ" em tiogrngca siryLs e coryrccosível

e de íofu cbn c obietira coo apreciação de toôs os ebcros
i di"Flsat €i, à coú;E§ão c çom cxposido d"s PqTPtt* d"

fato ; d! dlsno btr.dos em coasiLraio la arúüsc iurilid'

c-omo se pode observer do dispo§itivo bgal supra, o contÍole prádo de legalidade se dá

em funeão do exercícià da coipetência L snÁlire- iurláica da futura contratâção, conferindo

um noÍt€ iuÍídico a ser seguido.

De fao, Í€coGnda-se que as especifraçõe§ técnicâ§ contides no Prcseffe PÍocesso'

inclusive quano ao deüüháEento do obieto da corrnuçâo' suas caracteúúas' Íegu§ftos e aval'eçao

t;;; ;rd.rd;"rrr- ,u. .gt ttinre dercrminaãa pelo setor comperc"le.do órgão' com base

em'parâmeuos técnicos obietivos, para a melhor consecr{ão do imcresse Públrco.. IguâlÍEnt ,.se

pr..i"pO" em Í€leção ao exercício da competência discricionáú pelc órgão assessondo, cu,as d€c§oes

devem ser motirradas nos arúos.

Irrcumbe, a cada um destes obserr,.ar se os sel§ atm estão dentg do seu espectro de

competências, ; 
-a;;áru"a"a" 

formal, bem com o curyrircnto dos princípios norteadores da

,l'ninislpç{6 p$llica em rcspeito ao priacípio da ecgteg.ção dâs funçôee'
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Súese qrrc o PÍocedimeffo liciaório deve tcr T.9 f .i'lFT Tto. com.esuita

obsen/ancà aos princípàs hásLos da IguddâdÊ, dâ Pub_licidâd€, da Probidade Adminisuztive' dâ

nh."kã" ao Iosin ,,imo Convocatório] do lu§amento ob_iaivo, da-Legalidad€, da rmpesmlidade,

. ã ú,"U"*, denm ornos, previstos oó ãt s" Iei de Ijci,.ções e no 
".Pú 

b an 37 ü
Constiruição Federal, conforme os dispositinu, smtu njaaos

"Ârr 5" Ne epücação desa l:i' serão obaervedos os ptindpios ü lcgrlidade' da

iq".t*m"a", à ;Ídid"de, da Púlicidadt' da diciiüria' do imerrsse Púbü-' d"

p"iUü"a" "a-l*'otia 
a" blaU;dê' do PlaDcirffio, da mospaÉria' da efiécia

il" ""s"rnd" 
de Íl,a4ãc§, 'ú -d*i"; da vincul+ão o cdital do iulgartro

obiaiío'" L t"s,r-;ç. i*ídi"", dt o'*mU*' da coryetitividade' da

,-g"á*u".t",-a. ;lrrí!e, da ecoaomicidadc e do dcservohirmo racional

suáoável, ssim coo as dbposiçôes ô Decreto-bi n" 4'657' de 4 dÊ sêtembro de

1942 0-ei de Icoducão às lllonss ô Direiro Brasileirc) "

..A-tt. 37. A edoinistraçâo pública direa e indirea de qualquer dos Poderes da União,

d* É*d"t' ô DiÍho'Fcdsd e doc Mrtípioo obcdcccá aos PÍiDcíp'i6 dt
l.FXdrd!, iryGs§odidad€, mnlidade, Frblbidedr e dciêria e, taobétD' eo

§eguiote "

4)

DOCERTAME.

Noa-se, que cumprindo o que se errconúa delimiarlo nestes PnnclPlos ,nígra O

obietivo da lei,
a bi de anticomrpção e crurs apliráveis noveda, inclusive

âmbito do processo liciaório e
en$ndre como atos punidos penme

no curso co ratual

Portanto rccomnda que toda a coosnqão dos atoe e sua condr{âo não deve resuingt

indevidamente o carárcr competitivo do ceruoe.

segue úaixo a,lguos exemplos de decis&s nesse sentido, extnídas da_ quara edição do

manual Licftaç&ie connatos,-púlicado peto pó6o TCU, relacionada ao caráter ilícito em restringir

o carárer compedtivo do certam:

'1. Âcórdâo 53g /2(/[}7 - PLrldo (Sudúb). É iocoostitucirl c ilegal o
csu*lecimo dc crigêEias qrr rtsubiam o carÍccr coryetitiro dos ccnrrc'

2. taód?l l2lnoT - Plc!&b (Su!&b). Dcrcm ser cvitada erigêDcias -qu€
co@lortarl o carárcr coryetitivo ü lÉ.io. A lbia{áo dcve ser proccssada e

julgarü cu cstria conÍorridadc com os priodpios básicos.

)' laôdâo 110/2@7 ' Phúio (suúb)' À -;É;'t edinlLsims 6lav66limitar56
.o EíEi@ &!c€s.úÍio Per. o ciryticno do obicto lidr"lo' de oodo a eviter a

restdção ao catáter cornpetitivo do cerame "
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5) DA FASE INTERNA

o anigo 18 e incisos da lei no 14.133/2021, disciplira todos os elerentos que dcvem

ser compreendidos nos auos do processo licitatório, senão vejamos:

"Âtr 18. Á fase ptepentóú do processo licitltódo é caracrcdzeda pelo PlanEâÍnento e

dcvc coryoti!àrsc com o flào & coma"$cs aarel de gT rrte o irciso VII do

ca"u do 
'rn 

12 de$. I.ci ,.omr. q,r" clabondo, e com as lcis or§a.críias, bem

coio abordar rodas as coruidcriçacs-técatas, crradobgbas e dc çsâo que poden

imcícrir oa courleio, coryrceadidos:

I - r descriio da occessidadc da cotrataio frra&cmada eo e§ndo técdco

ordioioar que crncteÍizr o imcrcssc nrblico cqvohlido;
h - 

" 
drfirii" ô objco pan o as'"Ii"-co da mcssidadc, -por 

cio de tertr dc

nferÊri+ úepoicto, proicto tásico ou prolcto crecuivo, coof- orc o crso;

Itr - a rlcíiqisà llas ôrdiõ. dc cÍÁSo e Í-gârr*Íto' des ganrias ;ei'l-" e

ofemdas e das codiçôcs de rccebicmo;
IV - o orçamo €sti@do, coo as corycides dos preço 'rili-'l'x pa6 5ga

Íorw4ão;
V . a elabonção do cdial de licita+ão;

Vt a eÉlondo dc dÂúa dc comaro, quando necessária, que coostará

obriraroriamc com aso ô cditzl dc licia+âo;
VIII o regic dc foroccicco dc bcos, dc pnsaçao de scrviços ou- de eÍecrr§â, de

obns c seiips dc eqcobatb, ohscrtado oc inrcociais de ecooouie-de esÍh;
VIII - a oodalidade ê ttA*t, o çriúrio dc iulgarúo, o mô dc disPrra e a

adcquafo c dciiiab da Íorrn dc corbioaçâo d6tcs ParâEEos' para. o fins de

..leião-da DÍoD6t rpta a gcraÍ o r€suhedo & comraaéo uis ramejoso para a

Àá.trt""i. FOt-,.o*úrlrdo todo o 
"i.lo 

de vila do obico;
IX - a oúarfu das coodtãcs do cditâI, tab com irstificaiva dc

erisêEias de áalifi:do técnt1 cdiamc i' n-ç:^ da§ FrE€U§ d€ Eior relcvância

,éãice oo treiot igoifi.*i* ô oblto, e dc Cudifica§ão econôEico. filanc4ira'

istiÍkdr. dos crtáio dc pomuação e idgaffio das proposas tétrucr§' D's

L+-ções com iulgrrmo poi "*lh^r técafua ou técúica c preço, e lustifi-iva das

legrn pcdreú ã FdópaÉo de cqxesas ea coosórcio;

X"- a'adlise dos ;s€o§'ú posam corytoctcr o srrccsso da licitaio e a boa

erecrrcão co*ratuaü
XI - a rctivaeão soh,rc o mcco da diur[at'o do orçarero ü lhtafo, oh'serr"edo

o an.24 dcsaki]'

Desa forma é recomendâio que c arÍos do proc€sso esteien dêvidercme insmrídos,

atendendo as erigê*-ias mí"irnas l6gds, ficands evid€nciâde a solução mais adequada para at€ndiÍneÍto

da necessidade púlica-

6) ESTLTDO TÉCNICO PRELIMINÂR

No que toca ao estudo ccnico, é ÍecoÍrEldável o seguimeuto eiuryrime- 
-nto 

eo que

dirpõ. o aÍL 18 § 1à da bi de Licitações e cofirzros e d6 Artigos 1ó a 24 do.Decreto-MuniciPal no

roálzozr, que reguleEena a maúria, ressalvados os casos dispensáveis esubelecidos no §3o, cx vh

"I-à oo !4.133/21

§ 1" O €suldo técúico prcliminar a qr se rcÍerc o ircbo I do cepur deste anigo deveá

evidcociar o pobleira- a ser rtsohlüo c a sua clhor solu§ão, dc Eodo a peroiú a
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arnliação da viabiliLdc úcoica c cçoóoica da comleção, e coaeá os seguines

elccoto§:
I - dcscrição da sessiladc da comução, coosilcnô o probleoa a ser rtsohirlo sob

a ansocctira do itertslc aúlico;
n- dimostnÉ da pruürã".1" -út t"io oo plarc de comta$a "1'-1, seryrE

que ehboredo; de dodo e iodi:r o seu com o pleociacmo da

Ádrdni*nção;
Itr - re+isitos da comução;
IV - etiiutir* das q'-"ti.l"á.s pan a cotrataSão, das ro6ries de

cáLulo c dos a"",,-i*ot qtc Écs ,ü,, suPoÍtr, qrrc coÀiderem itcrdepcodência
coo orÍrs coffieç6cs, & trdo a possibiliar ccooooie & cscah

V - laamrmo á" ;."ô, q; corist! la arÉlisc dl; ahema:ira§ possÍvcis, e

ir.rstificdva têaica e cconôoica da cscolha do tbo dc sohdo a comclç
h - cstiotie ô talor ü cocnra+âo, acoryanhda dc proços uuiúioa rcÍercriú,
das coórias dc çálculo c dos docurmos qrr lhc dâo supone' qrr podcÉo consar

dc aocro classiÍicado' sc a MÍui[isüação ãpar pot PÍlscrvar o seu sigilo aé a

coachsão da liçitação;
ú - a*.ç" ú rctrrão coo um todo, iDchxive dâs errigêEias Elaciooadas à

rs.acoção e à asistêocà úcabt quaado for o caso;

Mtr - irstifgias sn o qrccLmo ou aâo da çootaio;
D( - á"- t"ai"à dc 'tccuhdc co tcrrrcs de ecommHdede e de

clbor esrweiacmo do rccusos hrmos, mcriú e fiarcciros dispooívcis;

i j o-"iaa*i"t a scrcm adotrds peU eau;rtrmçAo à celcbração do

comàto, inú"i"e quamo à capaiiasão dc scrviôrts ou de cryrcgadoc pra
flç-[-çã^ e gestão comrtua!
XI - conruçôes corrtbs c/ou imodcpendcncs; . -

)fl - dÉcriáo de pcsíveis iAxtos anUcmaf c EsP€cti\r.s ocdilu 'r'itig"l^65'
imhídc reoubitoc ê bdro coosuo & eraà c de orcros rcq,uso§, bco com
hcitta rsvek rn dcsfazimo c rccLhgpm aL fcos c r*,go§' quodo aPüét€t
ú - poicioi".cro coaclxivo sobre a edcquaio da cortação para o

atcodicco da ucccssidadc e qrr sc destioz

ior incire I. fV. VI. üII c XIII do § 1" dcrtc rrti8o c- queado nlo eontcmPl'rr

e drorie ctremearor Ptcvirtor ao tcfcrido Frtrfo. lPrtecater lr dcvids

irnd6§.Écr!.
§ 3" Eo rc tretando dc cltrrdo técaico P'diniaer lroq cparrerr{5o dc obree e

icwigc comure rtc coStohrrie- rc rttoonrrnde e incrierÊocia dc Feiulzo Pta
r rfcriClo dos p.dr6c. dG dG.GDFího c qudidrdc .lnci.d6. I Êtp'cific'§ão
do obicto podcrÁ rct rtelizrdr ePcoel cm terno dc efcrêncir ou cn Pmicto
bÁrico. diepeamde a clebomclo dc Proicmr.'

'Decteto Municipd o" 90ó12023

Art 17. Em âdiro '--;fal, a obrigação de cJebonr Esndo Técoico Prelinioar crbe

à ltseçtina SccreurL incr*lda oa comarâr, css:lndo o dispocto no art 18.

An i8. En âobito o.taiipal, e chhoragão ô Esudo Técoto Prelimiaar scÉ
I - facutada ms hipotacs dos ircisos I, tr, VII c VItr do art 75 c ô § 70 do aÍL 90 dâ

L,ci uo 14.133, de 2021;

trI - dispeosada oa hipotcsc do inciso Itr do an 75 da I'ei no 14.133, de 2021, e oos

cesoc dagorrogafres ôs co*rtos dc serviços c fomcciccos codnuos.
AÍL 19. ô ETõ ácvcá cvidclar o probbma a ser nsohido e a clhor soh$o, de

oodo a eruiú a arnl.iecão da viahilidade técoica c ccoóota-
AÍt 20.'O ET? &vcrá'cstal rlinh'do coo o Plaao & Comades AoaL eleo de

orros icstncmos dc pheia.mo da edoinisua,ft, qualdo eLhoÍ.d6.
ÂÍL 21. O ETP scá 

-chbônô 
por servüorts da árta técoica e

requisirane ou, qualdo hourcr, Pú cquiF dc planciacro da comaaSâo.
eri. Z. O .tt al, g*i* paliàioar devcá coúcr 1o ulrDs os elcmos prwistos

oos incisos I, Iv, vI, vltri )gII & § 1' do anigo 18 ül-ei 14.133/2021 e, quaado
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não comerylar os deutis clcmos pevistos !o referiô parágnÍo, .PreseúaÍ .s

dsviias iustificairas.
Arr 23.'Qründo da úbor.io do ETP Para a cprrataio de obns c serviçor comrs
de eagenÀria se deooosu.aü a isristêicia de preiuizo paraa afaição dos PadÍões dÊ

dcs€;Dho e qualiddc 'l*iados, a especiftaSão ô o§co poderá ser realizada

"1*' "- 
t t-à a. ,*creo.â ou co projeo bá'to' dispcosada a +|"fe d'

proictos, corÍorc disposto oo § 3'ô at 1t da I-ei no 1a'113, dc 10d' óÍil dÊ 2021'

ÁÍt 24. Iq ehbor.iü do ETP, ohervar'se-á com parâctro rcÍ@tivo' !o qu€

couhcr, o di§Po§@ i trruÉ> I'brmiva - SEGES n'5t, & t & 4osto &N22b
MinisÉrio da EcoÍrorni. "

É importante eviur Íalhas oa elabonção do EJ?.,-uqa vez qrr poderá resukar em úco
de anulação do cerããe via decisão do rbunal dc cánas ou iúLlal, conforme se exüei da decisão do

Tribunal-de Contas do Estado do lúto Grosso do Sul no 760/2024.

7) papEFINIçÃODOOBJETO

Recomenda-se por caúele gpnlç qrr se evirc definir olietor que esrcla. incluída em

obieto de coorleto eo q,"t poirü maior arylitude, de Eodo a prwenir. a insauração de liciução e

co;E?ução, com o ,,Es'lo obicrto de conuzro vigeme paÍa os mesmos destinatános e equPêmentos

públicos.

8) TERMODE REFERÊNCIA

O termo de rcferência deve segut o anigo 6o, inciso )Ofltr, seoão vejaoos:

'fi(II - teroo de rcfcrêocia: docucro accesúrb pen a com:ra$o de beos e

serviços, que deve coúcr os scguiúrs PeÍâEtÍos e ebmos dcscririvos:

a) definição do obieo, iochrídos sua oaturza, o§ quariÍativo§, o Prazo ô comuo e,

se for o caso, a possibilidade dc sua pronoga$o;

t) filadacnaalo da cocrta4fu, que cooistc or rdcrêrcL ao csu-dos técaicos

r;üdDales or\ qtiodo Éo for possívcl divulgar esses e§ndos, rro

hrxo aes p"rt s çc aão comivcrco idorrções sigíkrs;

c) dcscriçâo da sohaâo com um todo, coasi&nô todo o ci.b de vila do objeo;

d) requisitos <h comufii;

c) mdelo de qecr*ão do obicto, que colsisrc u definiio de com o comrato deveá

p-a*ir * torUa"s prttcodidos dcsde o seu iúio até o seu cucerâ@Droi

0 @dêlo de gcsúo do comrao, qrr descreve co@ . erccr.$o do o§eto será

acoqaohada e Íiscalizada pcb órgio ou cúit dÊ;

d cÍiúios dê Ecdiéo e dc page*"to;

h) Íorm e cdt&ios dc sclcçlio ô fomcccdoa
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0 estistivas do ralor da corrnra$o, acoryatrhadas {9s gcços ,roiú;os refereociú'

áls cmórias de <útsulo e doc documos qu€ I* dâo sq'oÍê, cPE o§ FÍâEuos
rtilizados para a oheo6ão doc p,rcços e pera os respativos dlculos, que dcvem constar

dc docuocoo sepando e chssificado;

j) adcquaio ot§acúáÍiq

9) PREÇO ESTIMÂDO:

Esrc ópbo é imPonante Parâ eviter ql§ o crname incorre em gobtepttgo ou

supeÍfaturanento, cotrceinndos no anigo 6", nos LVI e LVII:

.t-vr PÍrço oqedo pera licitasâo ou çoDtntado em rrúr
csPtcr§t!,:rúDÍc §uPcnor a6 P[r§os rcfereociú de crcado, scja de apeoas 1 (um)

irco, se a licitaio ou a couruio for por preço uilrios de servi:o, seia do welor

gbbel do objr"ro, s€ a licitaSo ou a com*aSo for por tarda, cryreitada por preço

gbbal ou eryreitada ircgnl, scoi.iocgnda ou iú€gnda;

IJll-:-lrrPó§ulEsrla: darc provocado & PúrDDlO da Adnilisuãção,

Aliado ao fato qrrc se lrda de obietivo da l'rpção, perseguido pelo anigo 11' Itr:

"Ârr 1 1 . O proccsso liciuóô tcm por o§aivoa:

III - cvftar comsçôcs com sobreprcço ou com preços mniÍesu-cme ioexeçíveis e

sup€rfatua@ento na exccuçio dos coatrato§i'

Recomcoda que a estinarivâ do Pt ço esteia alinharla ao $re Íe7á os aÍtigos 23 e

cancrcrizado, crrc or.cres sinn$c, pon
i cdi<5o dc ouatlLdcs srpcrlxts-às efcirracme cxecuadal ou íoraecidas;

Út a.glerU. L -.""ç4, a" obns e de s€n'i§s d! cog.lLaÍiÂ que resultc eo
diniru(áo da sua qrnlidadc, vida íril ou seguruça;
c) üerac&s oo ôrc"mo dc obras e de scnriços dc cageDhaÍia qrr€ can§en

á*..";Íbri" ."o"ôóoÍioe.rcciro do comto em íavor do comatado;

a ohas Ate"acaes d€ cláusuhs firactiras que tctlm rcccbicmos comratuais

;*d-d*, ditótd. do clrcEográ.o fGbofisoceiro, prorrogaão iniustificada do

pr--;;*"t co- 
"*.t 

rdÉomis para a Âdninisur'fo ou rcaiuste iíEgular d€

prcços;"

"/rrr 23. O ralor prcviaffic cstimdo da corrasâo dcvcrá scr coryatível com os

-lorts p"aicados pclo crcaô, coosilcrados os PE§os coEstaDtes dê taocôs dê

dados úb[cos e as-quadiüdc, a screo comzadas, ohscrvzdas a potencirl ecooooia

dc esc,ü e as D€culiaridâdcs ô locel dc exccraão do obieo.

§ l"No procÉsso ücit*ório pan aqgisi{á, de bers e commação de servios em ged
L*or-â .*rt"**o, o t"elor esiddo será defioido com base no elhor Preço

aÍerlio por iio da uilizaaâo dos scguiúes PatârEos, eôudo de Íorm coobimda

ou aão:
I - coqosiráo dc crrstc uoirárbs ttEmtts ou iguais à cdiana do ne m
cortspo*t.-. rc peial pan consuha de pre5c ou oo haro dc prcçoc eo saúdc

dispoiiveis rc Portai I'&cbrl dc Cotrcedes Píüllrt (mtq;
tr '- cootrarações simil"ts fqitas PÊla Moioistr.§âo Publica. eD frrccuio ou

**t í,1"r o" p"tíodo & I (ue) aaó arerior à duta da pcsquisa de preços, inchrsive
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JÓ4 $,
cdiarc sistcm & rtgbüo dc prcço, okcrrrado o íodhe de aralizaç5o de prcços

cortlsgoodeÍei
Ut . ,itli-ça" de deds d€ perçisa publicada cm oídia cspecializada, de abela de

rtícrêocia fàrslcnc aproàda pclo Poder Erccrlivo fedcral e dc sfios eleuônicos

csFcializados ou dc ôoínio aryf' aesdc $E coúco[en a daa e borr de acesrc;

IV - pcsquisa dircta com oo úio 3 (mài fomcccôres, ocdiaoc soliciração forml
dc c.,;ja.Éo, dadc qrr scia ryrescoda isdicadtra da cscolha desscs foroecedorcs e

q,* ,á i""b.- ;ido ábd;h 6 o4arrEúo§ com mais & 6 (seis) cses dt
ameccdêucà da daa dc diurlgação do edta!
V. ocsquisa !a tqse Dacbrl de ootes íisçais eleuônicas, oa forr de rcgula.cmo'

conforc're$üMo, o raloi cstirdo, acrtscito do pcrccrrurl & Beodbio c
Dcspcses Loãüçtas (BDI) & EfcÉocia e dos Eocargs Socàb (E$ cabíwis' será

dcfiiido por cb de düzaÉo d! peártros m scguimc ordec
t ' coôosicão dc cusos uoiâioa nElorE§ ou iguais à cdiara do item

-t.smú"ni ô Sitt @ dc Gsos RcÍeleació & Obre§ (Siqo), Fn servhos e

obrrs L i6[ncstru,rn & trrrsportcs, ou do Sist E l.ücioÉl dc Pcs+isa de Orto e

Í!dic!§ dc Co"stÍuio Gvrl (Sii$, pan as de-i' obns c scn'tos dc coçúat+
tr ' rtilização de áaôs de 

'pcs{tú; 
Publicadâ em "'lt! apecializada' dÊ tabeh de

rfcÉucia Íormlcmc 
"p-*4.- 

pdo-foaer Erecrnivo Íederal e de sfios eleEôlicos

espcciaüzados ou dc douíoio aryb, dcsdc qt'c comcoham a *11 e a hora de aces-so;

ú ' comr"çõo sioilles fàas PGta ÁdoirirÍrr{ão Pública' cm 'rlqaão ou

concbí&s !o PeÍíodo & I (uo) aoo arccôr à dra da Pcsqui§a dê prcços' obsereô o

íadbc de auelizado & pt!ço§ coÍÍlspondrúe;
IV - ocsqui§e Da besê -â"t"1d" o"t s f"ceit elctrôoices, oa form de

§ 30 irlo'comausa calizadas por Mrnicípios, Estados e Disrito Fcdcd desde qu€

aão cnvoh"rn rc 
'ç,.rsos 

da LJoião, o rnlor prwia.cnc a*imô da comnta$o, a que

sc rtÍere o caput dcstc .dto, Podcn scr ddaiô por cb da uilizaio de oltros
siçc*. de critos adctadoa pelo rtspcctivo emc fedcraivo'

§ f' Irts com'açõcs dircies por-iordgibtliLdc ou- por dispcrue' qrrado oão íor
possívcl cstioar o valor ô o$à oa foro sabcleciü oos §§ 10, 20 c lo desrc anigo'

o coutratado devcá coryrovar Previa.cúe quc os Ptoçoi cstão em coofoloidade

com os oraricados cm comtaçõcs scrlhaúes dc objctos dc csu o*ureza, por

cio aa'apr.scoçAo & rctas fscab critidas Fr orÍtc coourrtaúcs ao perirdo de

"rc 
t (,roi aoo aúrbr à dm da coruçio peh Ádoinistraafu' ou por ortro mio

idôoco.

§ 5'I'üo processo liciatório pan comnu$o de obns c serviços dc crycohaú sob os

tldrc Ab coúrx.{5o itegnde ou semiinegnda, o. valor 9tltd" q coÚÍataio
ú oh1"ô o"s t r-t d; § 2'd.st" 

"nigo'-".t!""ido 
ou oão dc penela rcfereme à

reorançao do risco' c, sêEPÍ! qrr Grssáô e o utproleto o pcroiú- a estio*irz
dc ortço scrá bascada cm orçasào siddco, beliz.ô em sisema de clso &fioiô
oo'iocüo I ô § 2'dcst .ÍiE ' d"t -ô a rnlizasâo de Etodoh'giÂ exPedia ou

e dc lnliação aprodrda bascada em ortras conmades sinilarEs ser

rcserrade is fraões do eryrccodicro oâo sÍiciert€M! detalhadas no

.úcptoieto.
§ ó"'ú hb&esc do § 5'dlstc rnigo,. sctá -;ti.l^ dc t'YÍ' * c!ffiaados' Eo

o4artro qr.E coryt§cr su.li tlsPccúEs PtoPostas, rc ní'i-, o rcp oível dc

detalh..Ernto do olçâmento sintético lêfeddo ao mcnciooado parágpfo "

oricnto uobém que não seia procedido a pesqúa de mercado erclusivanent€ iunto a

DorêDciú fomecedores ou pÍ€sadoÍes, Por ;er l@ pÉtica qrr Podeni incorrer em sobrcPÍeço no

àrçarcuto do cename, conÍórme acordâo no 3569/2023 de 2"hrÍúâ ô Tq.I:

"PESQUISÂ DE PREçOS. AOÓRDÃO NO 3569/2023 _ TCU _ 2'CâIETà

Página 9 de 15'



i.-__,J}

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA }IUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.082/0001-14 Cf rrfs)

10) DA MoDAUDADE DE LICITAçÁo. PREGÃo

Quanto a modalidade a ser adoeda, obieo.da 
-consulta 

ltro§tr*se +@ *t* qo
se verifique queLteia em sintooia com os artjgos 60, inciso ){1I, 28 e 29 prágnÍo r11o_ da- 1*i no

tl .tllt ion) &náo adotar o prcgão pan aai'sição/coutrmação. & objetos pera aquirisãq .de bens

e een icos comune que poss,úm PedÍôes de desemperho e quelidede qrE Po§sâm ser obreEvaEente

definidos pelo edinl, por -.io de especificaç&s usuais de rcrcado, ex z:

9.4. com frrlcro oo art. f. ücieo I' da Reaolu§ão/TCU 3Íilã)20' dar ciência ("')
dar eeguinree falhae ideatifrcedas ("')' Para que aeiam adotadae medidas

iatemi cora vietes à Prweogâo de outras ocotÍêaciâs semelh'Eres:

9.4.1. realizaçâo de Pceqúea de metcâdo exclü§ivâmcnte iunto a Potênciais
fomccedoreo. seÍr con ide?rr contrâtâ§6ce ein-ihÍcs ÍÊalizader Pela
Àdpinisüaçào hlblicâ- pÍoÊcirndo a ocorÍêlci. dê substânci.l sobÍÉpÍeco no

oÍÍ:túento êstimâdo da licit'çãol'

Os rralores de referência devem ser realizados com base em ubelas oficàis de valores

DAra oadronizar e refercnciar aspectos especíÍicos relacionados oxlto§ d^

irtiüdadeTseru(o/insumo/material, e oúÍos olstos e serem rcalizadas'

'!(LI - pregão: mddidade dc üciação obrigaúú para aquiritão dc bcnr c pcn'içor

conum, cirín criÉdo dc iulSrmcmo PodctÁ rcr o de ncnor PrcÍo ou o dc meiol

dêaconbi'
"Ârr 28. São modalidades de licieção:
I - pregão;"
"ai b. e cooconàcia e o p,rcgão segucm o riro PÍcadir@t counun a qu€ se

refcrc o an. 17 desta Lei, aôtrüo-sc o lrt{lo ocoPtc qur o obicto Poeguit
padrõca dc dscmPcnto c quelidedt qur Pocmm rcl pbietivencntc dc6nidoe

oclo cdit mr meio dc cgDcci6c.{6cr u.urh dc EÉÉ'do'
F"lr*Í"-G. o 

"."ã; 
aão se aplica L comaações dc scrviços Écoicos

*J;I;d^ de oeuil prcdouioemicre imelectual c de obras e serviços &
-i,,".1'+, qceo ot scrvbos & "'fç'i. de qtr traa a alíoea "a" do inciso )ü(I
ô ceput do an. 60 desta Lei"

o prccesso liciaório dare esubelecer a nodalidade de licfueç49 como sendo o PÍ€gão,

caso se cefiifique I perfeta adeçaão com natr:re"a do obieo, arcndendo o disposto dos incisos )(LI'

do anigo 6"c/t art 2g, i"ciso f, da I.ei no 14.133/2021.

7. DÀMINUTADO EDITAL E DO CONTRÂTO

conÍorme iá inÍormado, a elóonção da minrna do ediral é um dos elecntos que

devem ser observ"edos na fase interna dâ licfuação púIaa, Ponen6 a minrra do Edfual deve ser

d.li-fo.d" 
" 

d.firid* de Íorma clara e com e devida;bservância do deterDinâdo no artigo 25 d^Lri
f 14.733/ 2021, qx assim disPõe:
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'ÂÍt 25. O cdirát dcvEá conct o obito da lictaSo c es rcgras rchivas à couvocação,

ao iulge.cúo, à habilitação, aos rtclrsos e à Peoelidades dã lbiação' à firdizaÉ> c à

gestão-ô cornÍo, à cfirje ô obicto c L coodipes dc pagacmo."

Neste ponto, a minÍa do contnto deve conter as seguinrcs clársulas: objl9' p-t"ço '
condições de pagadu,, ,i*êncie dotação o4amemâia rrairstacnto d" pr.ço, .obrigações da

Conátaotc e coirmada, fisáüz4ão, pagereilo, alenções, resóão conraual, prnelida'1"5, a662
aplicada e eleiçâo de foro, seguindo o regrrmnto do artigo 91 dâ NLLC

Nesa esteira, o ardgo 92 e incisos da NLLÇ esuhlecc as cláusulas que são necessárias

nos congatos erlminisE:tivos, 56não vejamos:

"Aft 92. São necessárias eo todo cootrato üu.sulzs que esabeleçaru

I - o obico e seus ebmos enctcrísthos;
tr - e ürúSo ao edital dc li.iF :^ e à popsra do licitame veocedor ou âo áÊo quc

tivcr arrorizado a com:na$o dircta e à aspcctiu propcta;
Itr . a legislaão apücá\€l à qccuio ô corrro, inclsive quaro aos casos ooissos;

fV - o rtgic de cccraâo ou a form dc forecicro;
V - o prtço c es codlÉcs dc pagl*'to, os criúix, a databesc e a periodicirüde do

rcaiuúúmo de prtços e os criúios dc atualizaçao @rúia eúre a data do

adirplccto das obdsaõe c e ô detivo pagacro;
VI --oc criúbs e a pcriiiciladc da rdiár' quando for o q§o' e o Prázo Fra
liquiü$o e Para Pegr'*''t^;
ViI - às prazos 

-<lc iúb das cupas dc aecÇo, conchsão, cmega, oh'§ernção e

reccbimo definhivo, qruodo for o caso;

VItr - o crÚdho peb qrl corrtá a dcspcsl com I ;',|ü-t'o da c.lasiÊca$o firriooal
pograEútic. c da dlgoú ecoaôob+
fK - a mriz de risco, quaodo for o caso;

X - o pnzo pan nsposa ao pcdllo cle repacura6io dc prcços, quando for o caso;

)fl - ã pnà pan rcspcta ao pcdito dc EstabcL.cirrç'rto ô cquiÍbÍb cconôoto
finaoceiro, quaoô for o caso;

XII - as g;ruÍias oferecidas pen .sr.gur.r srn plcoa erccufo' $nDdo -igiá^',
irh.sivc es qw fono oferccirts peb comtado no caso de anccipe$o dc rabrts a

dnrlo de pegareco;
XIU - ó prazo dc tarErb Éíniõ do obieto, obaervados os prazos rioioos
estabelccltÀ oesta Lri c oas aorus técoicas apltárcis' e as condi;ões dc '-d'r'Dio
c ssisÉocia técaba, qualdo Íor o caso;

XW - os dirdtos e es responsabilidadcs das pertcs, as pearlirl',1.s ccbí\rcis e os rrúrcs
das orhs e suas bascs dc dbulo;
XV - as coadições & iryoração c a de'a c a tara & câmbb pera corvcsão, quaodo

for o caso; XVI - a oh,rfuafo do com'udo de mner, durace toda a qecuio do
coarrero, cm coryetiUliúde com as obrigaçõcs por cle assuoidas, todas as coodi§&s
edgites pan r habilinanr n ücba$o, ou para a qralifica{i<r, Da cltratâio diÍ€ta
)(Vtr - a oh,rigrÉo d! o coúüaô cunpÍü as cr{'êocias dc rtscna de caqos ptsvistâ

em lci, bcm cotrc cEr orÉrils uorEes êsPecíficas, Fn Pcssoa com dcficiàcia, Fra
nabínado da Prcvllêrà Social e pan rgudia
XVItr - o Eoddo dc gpíâo do coúro, oüscrsados os rcquisilos drfisidos eE
rtgúEúo;
XD(. os cesos de eúilio

Ponanto, e minúa do coneato deve encomrar-se corrs@me as cláusulas mínirnas

devidaoente aryrzdas rral*i do 14.133/ 2021.
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Destacamos ainda quê é obriga!ôú â divubação e a manuenção do.imeiro rcor do

ediul de licitação e dos sers írneros e do tetmo de conüato no Portal Naciond de C-ontrztaç&s
publicas e â púlicação & exrrco do edital no DiáÍio Oficiel da thião, conforme determinam os an
14, capttt e §ló, e at-94 da lri no 14.13 3, dÊ 2021.

Desacamos ambem que, apos a homotoeaão do processo licfuaório' é obrigaóú a

disponibilização no Ponal lücionâl aL Co"t ançaes Públicás (P. NCP) dos documcmos elabondos na

fasà prepanúa qrE porvennra não tenham integndo o ediul e seus anexos' conform determina o

eÍL í, §3o, dâ lÉino 14.133, de 2021

9. AVALIÂçÁO DE CONFORMIDÂDE LEGAL

ReCOmenda-se, ouUossirrq ,,in casu", a observância do disposto na Iei de I-rcitação,

referente a iofomração e atesado da existência de rccqrsoo fioenceiú Pafâ o Pagagnto d,s

obrigaç&s dcconentes do prcsente proccdi'rento.

O presente PÍoaesso, deve estar em conÍormidade com o qr'l€r prcconiza a I*i n"

14.133, & 2O2l e d€'n"n bgislâçõ€s peninentes.

10. DO CT]MPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMAIISMO
MODERÂDO. POSICIONÁMENTO DO TCU

Recornenda-se que no omo do pt"g.o, cumPnr com o PÍincíPio do formalismo

mode13do, de modo a euitar istriaâo e deschssfrcação indevida no curso do cenare e eviando

conrxztação indevide e desr"amalosa

Um exemplo eú no Acórdão do TCU a segui tnoscrho' que -consi'lerou iregulâr a

inabiliação de um licitante em razão & não ter aprese*ado cópias arnenriedas de sua docuremação:

"Â ineeuleitad€ foi cancrcrizad.e a xnir da ilabín4âo do iostituo em vinude da

apcs;{5o dÊ ópias ú arremicrdÀ. É pacíico o .;c'rli'rp'Ío do Eihunal dê que

fdhas saoávcis, óanme foruis, idemificeds las ProPostas' oâo dnrcm bvar
Er&r.rieil'Íe à ioabrlinÉr, cebcodo à coúissão iulsiôn proorrcr as diligêrias
de$i!Ílas e €sclarccr óividas oucorylccmar o procrssarco ô ccnac. TCIJ -
AOÓRDÃO 3340/2015 - PLENÁRIO (BRAStr- 2015, grifo rcsso)."

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.082/0001-14 
C

Fr,,ir - )V ^')
ry

O cenarne liiaório, embon rcnha natureza formal, deve uhrapassar a burocracra
g](aceóada e inrfil, princigalneffe poÍque a finalidadc ô processo deve ser a eficâia e a eficiência da

Dáquina púbüce-

Sendo assim, não se deve conÍundir o PÍocdircfio forml com o fomulismo.
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"A obsen'âacia das noros c das disposiões do edhal t...1 deve srr apliçeda rdiaúe a

coosilcnçâo dos priocípios besihtls $E uottlian o proccdicúo liçit*ório, dctre

cles os da Dia.te do caso

esuÍa scÍ aÍesado frmc a orns PúcrPos.

pode o
Tq.J _conqlto, c a fim dc clhor cDÉru!tr.ça do idertssc Público,

»5v$
Enouanto o DÍiÍreiÍo é necessário íro Processo e deve ser rnJir^do em quahrr c€ÍtâE' o segundo

o.,.i a. *igêi.i^ inrteis e desnecessárias, qrr sorente prej t.liczm o andareDro do P^,cesso e tazem

..- q* ;fiú;*rç:. não contrarc pelo irnor preço, preiudicardo aindâ a economicidade.

A Cone de contas iá se manifestou acerca da possbilidade dc seÍem PÍiorizedos outÍos

princípios q* .**-i-"n* r. ;.';*p.rhr- à bgelidâdÉ e ào Íigorism formal Trat*se do Acórrdão

a seguir elencado:

a

prioçípio -dr
AÓRDÂO 35i/2!15-

t$didâdr
PENÁFJo (BRÀSIL 2015, griÍo rcso)."

Portamo, o ptincípio do formlismo

rEsPelEl todos os outros e

eficiência. ful6rluiq, reific.Í rcdo o eryosto aé âqui é \álido t'azer à baü uechos das

Ecetrtes decisôes do TCU acerca do tesu:

"A rrcdacão à i.rhrsão dc rcro docurrmo t"'] úo alca!ça doçucco ausemc'

---úAt dc condiçô deadida PGlo khaÉe quanô ePrcseoÍou stn ProPocte'

-rr 
'oâo Íoi irr*"do coo o &ois coryrovrres dc hbrilitação c/ou <la PtoPo§ta' PoÍ

;..Í;-; f"th" o qu"l detÉtá to'*u"ira" c araliado Pclo r,lcgaio' TcU -
liSnrjiô izrTzózi - prrNÁmo (BRrLstr 2021). flisc "'cid"' 

apo"r du-a

CAÍ 2qg7 /2021(peçe ó4) tcr sido eoitida ett9/3/2021, esa se retere a "PârtrqPaçao

ã';;;í.üíffi i-lf "- *.1ç"t dcscÍirs ' cattr & !/6/20zo' q,ando foi

idü.;" r,,ia'. te"gi"_ a" spffiiá }.ffffiT _1#itriiô "ôEfrlf
:a:r[rla<io ú ccrtac' TQJ - A@
2021)."

"A rrcdacão à iDchsão dc rcrrc daumo t"J ú' alcaqa documo auseme'

---útótio & coodido arendida pclo kir.mc guatdo ryes9Úoy sua PrcPosta'

o* ko foi ir-.do com os dc"oh cotProrancs dc habtlia{ão c/ou da ProPGt2' Por

im m',9 *ru.;á'm;,H"ffi;ffir,.#ffi
'?or 6o, com coosterô' das oito licitamcs, cico fono iubititadas pclo

a...Ài-""t" a"" 
"U*as 

"b" e/ou "c" do itean 15 4 do edial f ] ouca emptesa' foi

##d"*;Jrâ" "-;t 
p"ó* r-ua" com o úhioo hocc via sisteo cm até

á^ h"*' ii.- rSS.f do editaD, o quc dcrotorr' §cguldo o órgão ilstnÍivo'
í"r-li; àãedo ,+-' do óbióô [cndóÍio dâ Élhor popoeta TGJ --rúpr,Ão 

«ít zou- PRIMEIRÂ CÂMARÀ (BRÀstr 2022)."

"crrsrirui sc eÍc.sso de rigor a dcsclassifica$o & li!9Tt por cora de crro fonul
aa apres*t'^ da proposte c da docuroa$<l ;gi'l' ["'] 9'4'1 tornÍ Erbs 6 aro§

-"dJ;trttdÀ qr"' f,i Ua"t"- as cEPlesi§ 
"oncotrcrcs 'o âobito do PÍEtão

ElcEôEto f i6/?fLo, bcm coo rodos o rtos deb de<onrrcs' os qns

Págin8 É de f5
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tolru rr )ry4
derclassificaram suas ProPotta§' bem como ot q-*, b9*-lory o- f,Ít* "
"dt"&;Ã;ú;, ãot"oao 

" """rç" 
I t^. + l"Utt"ç""'"TCIJ - À@RDÃo

1e24l2011 - PÚNÁRIo (BRÂSII- 2011)."

'1ú/iNDADO DE SEGUR.AÀrçA -ÁDMINIS-IR.ôTTVO. 
UCXTAç{O-'

pf,op,o6íe rro.ucr. nresurrÇAo. ARGüçÃo DE FALTA DE

Àínrrrune r.rc roclt PREDETERMINADo. ATo ILEGAL. ExcEsso DE

FORMAUSMO. PRINCÍHO DÁ RÁZOABIUDÁDE'
i.-À-ú-.*a" dos termos do Edital !ão pode cooduzir a *os qrr acabeo por

-tr;ú ;';6; ç-u"* at Prccdicúo- licitatóô, resniagiDdo o núcro de

concorltnÀ e pteiudicanô a escolh da clhor proposta'

2. O ato coator foi desproporcioral e derarrazoado' EDtrrúe t€odo eE c.oÚa guê laq-úr-" 
f"f" a" *.i"dn". pura e siryles, @§ as§ilrüas e n$ricas fora do local

,Ãúbdô, o que não é suftieú; Para inrnlidar a propo$a. evideocialdo claro

besso de formlism. Precedeces.

; sd;;:;tu. iri- Ls seoguor - PRIMEIRÂ sEçÃo (BRAstr- 2002,

griÍo nosso)."

fusim, resa eüdeote a inponância desse princípio para a corretacondução do certame.

Imorá-lo Oode vtr e iazer com que o pÍocêsso seie Íevogado ou ari mesrno anu.lado, coúorme o grau

;ffiãffd"d"-;;""d. i'; firr. cab" áesacai que os princípics -que 99$lzqtr a mals

f"r"otiãa+ ono sãovilôes e nâo devem ser desconsiderados. Pelo contrário, a lormalidade e buÍoctac,e

,-;ãã.f., f"".- a marcha processual a ter mais segurança iurídica, de forma que a intençâo desa

,,'álhe 3 demonstrar a oecessidade de ponderaçâo dos princípios'

IvÍerece desuque unbem a decisão do Superior Trüunal de iustiça (ST) a respeio do

Éma em sede de lúndado de Segunnçe:

1r coNcLUSÃO

Diante do erposto, opina essa assessoú pela. possbilidade de deÍleFção inicial da

Iicitacão, desde que atedid; as recômendaç&s e coodb&s &lin€ades na fundaoemação, exPostas e

d;fi;;;"Frrd" ú o objeto do'reÍerido cename atenda às necessidades do mrmicípio,

d*]6; "-fi m6À *""qrbi-i exigidos legelment€,. façndose rcn6o ao cumprimemo do qr:e

;"b"il o' Edital amerio'rmeme -incio-lo, podendo para tanto, proceder a respectiva

PUBUCAÇÃO, parz que suna seus iuídicos e legais efeitos

Salvo melhor Juízo. É o PARECER

Jruzeiro do None/CE, 14 de fevereio dE 2025.
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ESTADü ÜCJ IEARA
PREFEÍTURA MUNiCIPÀ1. DE ]I-IÀ;:IiIlJ I,",i:J *.f ,iI"ii

C[.] P.]: 07 .97 4.087 / r.,O0l"- :1.4

AVISO DE LICITACAO 0.
FolI- 

',
JÓh/

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL N": 2025.02.14.1

OBJETO DÂ LICITAÇÃO: Contratação dc emprcsa para prestâção de serviço na locação de

equipamentos audiovisuais, utilizados cm produções, organização, manutcnção, na montagem
e dcsmontagem em estruturas de cvcntos, apresentâção de shorvs artísticos e apoio logistico de

feiras, eventos institucionais, datas comemorâtivas e palestras rcalizadas pelo municipio de

Juazeiro do Norte, por meio de suas Unidades Gestoras, conforme especiÍicações constantes

no Edital Convocatórío,

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, atrar'és

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2025.02.14.1, cujo objeto e a

contratação de empresa para prestação de serviço na locação de equipamentos audiovisuais,

utilizados em produções, organização, manutenção, na montagem e desmontagem em estruturas de

eventos, apresentação de shows artisticos e apoio logístico de feiras, eventos institucionais, datas

comemorativas e palestras realizadas pelo município de Juazeiro do Nor1e, por meio de suas

Unidades Gestoras, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com abertura marcada para o dia 6 de março de 2025, a partir das 09:00 horas, Mais

informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R. lnterventor lico Erivano Cntz,

n" 120, l" andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às

l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cp!@iuazeiro.ce.qov.br.

Juazeiro do NoÍe/CE, 14 de fevereiro de 2025

P ido de Lira
o MunicípioPre

ll inlê^,entor t'co ErvJroCruz, rL. i2[]. Li (ri,(laí, Cirilr.ro CLP: t,-? r1rl iii5 -lLr',f ir ar l'l ,l-ir - Ct
(r163 - E nlàrl: il,il'jrr.l:L'l ').ae.gov.br - 5lL,l; \"-','r!r i'.i,!i{li:rlrr!ri.. rlar.,'r: ,i
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PRÊFEITURA MUI{ICIPÂ.T. T}E JUAU ETRO üÜ I';Ü§i L

CNPJ: 07.974.ü87 /üCi iL-14

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ruAZEIRO DO NORTE

cí
toli,: ,

--0p-&
rk

Aviso de Licitacão - Prcsão Elctrônico no 2025.02.14.1. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público. para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n' 2025.02.14.1, cujo objeto é a contratação de empresa para
prestação de serviço na locação de equipamentos audiovisuais, utilizados em produçôes,

organização, manutenção, na montagem e desmontagem em estruturas de eventos, apresentação de

shows artísticos e apoio logistico de feiras, eventos institucionais, datas comemorativas e palestras
realizadas pelo município de Juazeiro do Norte, por meio de suas Unidades Gestoras, conforme
especificações aprescntadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para
o dia 6 de março de 2025, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da Centlal de

Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1" andar - Centro - C[:P:
63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-muil'.
cpl@iuazeiro.ce.qov. br. Juazeiro do Norte/Ceará, l4 de fevereiro de 2025. Pedro Henrique Cândido
de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.

ll lIli,rvanr:or ilC Erru,.tr ,, (-r jJ. |.r I1i t. .j :j:rr, (-eitir-! .i_i'; ój. jil r-: , :. - | i 'j ll
01.,-j E-iril ,r .Í :,r,1üaj(,ri( aC.9C,/.Lr- jl..: rL,,' . l :.r:.,rarl,:ic l:.!i.i



Dl'\tt10 O['ICI.A.L DÂ I,\IAO-seçao I

Ávho Dt t]ctraçÀo
coNcoRtÊNúÂ rLÉÍÂôNrca Nr 2025021t0r-c?

lifl,.nbirJ ar!ro!
I oúb,,ô,túr rer iri rô d í r,J.! rirço dL, 1025 ,: c!,00

i.(ict,ei,1rr!'!ón,tôfttnr/,/..orir.rihi.ooBrcomb,/,,(ô.«tr,0n.iF{,ônrr
' li,l:a,: rOlaF oirrLô r.iírL;1ai.i.:m/qrdpr,trc(€iitrôJ..1)rrd."iô\t'rçã.
J- ! ri .,r.rL.f; no o. ,,. rlrt,o aí,êxà, 5/rr, /ôir U'bi^;
r.flq ',. d,.!pr.ír.çt.r ,o piorpto e\r(útvo (n dn.M lunLo í S!.rràrií d.
,í,à!nrrru,, r UrhJtrrmo Llo ni!".rio dr lceuJíbrn,/Ct O erltJr r !ru! J(,\ds,

ro.jrà. nr obrlúôr N,.,de,eço:.L,rrónco! rtrr//ionpÍJr.ir2Jre.^ôlô34.o'n.brl,
dc ConrdL(ôq5 pir.5 (PNCPl, nD Ííbun, dE cotrtr5 do Lrddo do

C.,i (Tci) .,ríàvós do rte hrtDsi//www I.rco eovhÍ/, nô slro oí.âr do Mun(ú. c no
rnderêço 

^!.nrdà 
ouzeúâ dc MEnezr),35o cênrô lrBuârhi'a Ce.rj CrP 61490

0OO no horiiÍio de D7:tD âs 17 oohs iÍcrmiçôei.o.mJrl:.r..pmt@holôâLcoh

* s....c.,arfijor:t-";,";, :lC

,, 
" ' " 

,'iúr,a.,r; 
'4] 

Mavrlo DE Lrcrra(Ão

rssN 16?1 7069

írug6tro L. p..çor prrr Jut!tu e rveÂtuil iqu6iSo d.oràrrnrr dc l,hr)..i,
lP.lS d.(JtívesemneíJr de.o6!nro em Éeíal, co Ío' xtrnento contl[o, Êatu
,rÊ"drr !r r.(cjrdJdc d.5 d'vê6à! Un'dàdc! Âdm,natrtv4 (sêdcrdÍán úa P,clêtruro
N!úrtr p. d. iúudIu/ct,.cnÍohe (!p!.'ítaçÕê! conaJnt!r n. rêrnro d( í,'.ré.nJ,

I do Ed(rl. Ítro. M!ôor Prêçó (por G,Ípô da lt.ns) MoDo 0r
D5rUÍ^ Abrdo 

^ 
fuúp. r'. Plrn,!rôÊnro dÍ aonhhçô.s rúbllcàr d6@ nrncipo,

!rnrr É;ô"o:.s,nr.r.isàdo!, qua o 2r.Bo.ro rir.'àÍJ J .oiduçà. dà (6e ôê drp!ra dc

tíeços i pi,!Í rlis 03h.00n, (rior,lJ de 3r.!li) do.ra 23 dr íeve.etro dê:a?5,.'n
sr* . pútrtra, q.r o.o(erà iúàvé! do sêBU rte .ndr4§ô êl,r,.nro
iúr!í «rarios!àru:on h.). Laáiorei intórhrç.êr e/ôu âqu§tào do tdntrl no .ndÉreço
.ir.L,ô..o á:nu no rrio dô TrbL.àl Cc Co^rar do Eliâdo -lo CciÍr t;CtlCEl
1r*rr.ê«'í.vba e .ô Po ã NrronJl de Co^Íêlrçóês Púb'.as IPNI P)

íhrrpr//v^f\! §.v brlprcp4n b4, onJ. . tdilài ê 5eu a^eros (tàrro dspoiivoi\ pàh
.trê!{r . ú.nJeÍénni por írio de iro*nrcrd ", r,.C., dê l.,dà Êr.!ei.i nú ..tÕr dc
;i; rrri,cnLo d! !or!. Qçô,j! púÚ 

'.Àj, i rú;do iJ iiu, 6uíi,rÍdo 6o fo ,e ÂrâL-ro, 5/i
r:.p.n,nJ glàrú, Crr,à dJ: ú)h.10, rs r:h:lom (húrJro re erpcd,onle).

PREFEITURA MUNICIPÂL DE IGUATU

avlso oE uctraçlo
PrECÀ0 EIETRÔMCO N' PEISRp-202S.02.14,01.pMtlDtVERSAS

r- ic Sco r,\rLloÀ ÀIlNcaR D^ lilvÂ
jc(Í.ràía di covoíN rj. Múi.jpro d. lgu,,(, Cl

PRIFEIÍURA I.íU}IICIPAL DE IRACEMA

avrso oE ocrÍÂçÃo
PRECÀO ÊLÊÍFÔNrCO Nr PÉ-5RI-OO7/2025

Ê"r,rÍ. dr í,e,,o.. í.:.(. ru(Íô! ! rv€itr s Áqu nçlrs d( ,rràrB3; rl Cr. úE

.or ',r (crPl e de âúur ftnflàl parJ rl.nrim(no dr5 dornand{1 d6 ór8àoi pún.oi do
muntr,p,ode rràrcn,à,/cê Modi d,rd. PÍ!!ió r_lcxôni.ô N!PL'sRp.007/2025 Tpc: lvr'r.oÍPíêço
rPoÍ L.'.) roÍhà da osp!tà. 

^br(oo 
r!.hàdo. Crmsáô dc PrÉrão.oFU^Lcr ào!rolcresedos

q.. á tiig8à dis Prop.sLàs Cohe..idr dàÍ !r ê oré o dn 27 dp rcvc.eíô dê 2025 à1 03h
(hrnÍio dc urJsira). o E(irrrcí.i dÉD.ni!ü1no5 5ird1 hnpr://brr oÍt br/ (rô1. de r.rn!çâo do
p,cxro), htoir/m!. on ur lE^i:@!rcc.esôv bí' ôú wwÍ ,Iri(ú3dJ.bílrictr.J.php.

FRÂNCISCO DAS CI]AGAS {ÀVALCANÍ! FtNNÂND!s
P'eaorÍo

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ITAIçABA

Âvrso oÉ ucrrÁçÃo
PRÉGÂo (LEÍRóNrco N' 3/2o2s

s.r,o!àrir Nlrô.[, d. a.rh nÉtLr!iô, í,írnF:4 Pâ !ànnlrlo P,.Bb.
i , L,.i t. r C4ll20)t rrl O!re1ô a.trrÍr(Iio
!r a,. (..ônibun,.r J!! ógi.r ii l..rúr!.r d. k(rDã, t{rdo d(, ccitu
Rr,.b rcnto dJs pÍopo1'l.i: rrc ;! 3l0 aM, dú drr l3lo212arl5 Àb,aL,,i di! pr)p.(a!l
2e/07/:02;. i5 9.Í]) aE' h!,árú d( t,,r, iià Dr io.r do .dllàl w*w n.!ó55mn.l .om E

loti de ôú-rkfã di! aroDônà5. q,i 6"úhhirn:r.cúrl br

O Âsentê de Conk(taçáo/PÍ.!!e ío d. r,1ú'1i.ipd dê rârrl i/Ci ro,nr rút r.
quc .eíà nrJ ':rdo Ceiinu t.iràrór o 2.!3à. t rúo..o 4.,-1.
toÍ,rdcmonro de Géicroi ÁnnenLic03 (.sttrL,dôs , arrn ,Í r.L.$Ji.. d., .rvr -.,,
sertu,raii,r r a!r.r(u r do Muiric,o d! l,nJ,r a!
de icvere ío dÊ 2025 às lr 00
mr(o d. 2Ol5 i! 0B a{) h.Ír\, i.iL(, d.r .,herrur d; r.íaÍr'Lrl, di nr'!, dr 201' r1 l. , l
horas, âríJVí5 C. dc ..iriçôai w!v,v oír d, r.ràal !c{r,rroILir o
Lnloíear(ot pod(ri,o oht.r o t,1io,rtô,:rq:,rr t,l.J,ô sni,Lr.i .1,,!

r..r:; nr j)r. i

àL ivé! do1 .fdr eior êl.r:on.i, i,,l,i.íir rl. ,rLar\ r"-,:,ri,, l
j,,diredtu...Í.bÍ),'ódr dc L.'âí,l.i r.r t1!nt;rú (,v.!, (,,.r rir 1., t, )!,,
Mu^.rpLo {wwwrá,dn..Bov.5,r. no )crt) Na.r ,l j. a: úr:.çaa "-o.,, - -,:.
iwwwsov.hrlDncp/nr r,rl Mroíê! .1oí,rrÇo"\ p.d.,;ô r.. .Lrr d;: duivÊr do rJ ,í,, r
l38J3431-7,rJ5 oL dc€mJ'l il.itr(io@rÍ,N.êr,vtril

PÂEGÁo EtÉTnôNlco Nr 2025 ot.3l I

(: l. r r lrr. r,. il
PEDAO rr.ri.alJ-: ,\NO C.l i r 'r

PRIGÀO rrEÍRcNr(O Ns 702411?0,1

r,,,iha'! lr , o rr7-.':, i :ri,
rJÀrir!i 

^NroNr! 
!Í o !L R^

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

ÀVL5c DÊ IjCITÁçÀO
rR16À0 rlrrFoNrco À' rôrt ».ii 1

olÂ) 11'r.oúo.) or( .,1 i. itr
nô u!"^ dr rrJ!.rr h1 çor. r.dr s, ro:r, :,,u1..

rú é1 lr rà n.'^r.
dàBÚ]làd'.({lãçôu:Joi]ln1i..L),(c:|3í.(
r' 20250i 141, !rl! oblúu rr i «r\J!rrç.io dô . tr(rà p', 0'.. :.' r, .',i( -

o.ição dr rqu,ir.nn,.to5.,!dLovrraÉ, u:lrrd.r !i D:. rúçd( 5, or.r."r r.''i:. ,r.r i ir il-
nd nonr.,le'h e dárnonraiênJ àh .qÍutJ.à( dr
e Jpôo lôÍúr.o .lr ,âr$, cv.nt.! .!tjLu.ona§, d,lrs «rh.mc,riÍ!s D r,riêJh.
r.riiradâs nco riripio do luãrgÍô rro Nô(€, por nê. i. íú! Llrid.:Ps \P;irú
.o.Íorm. Êioe. í.açiat .'o,.sennC ,nLo iJ €c:tr
Jbcaurr nr.r.odJ p.va . d i 6 dr rà,ça .. ):i)\ à 1)à éJ: .9 r: .r .

nlonn.(oci ,tà s.do di (enr,al de Côinpi{ dú Mutr,.Dio ,ro
trv:nocÍu?,nr1)0,LqârdDr'(rnt,ô cEp.j30l0015,pcLokNior,168)i1i!.,.161 \,
hoÍjrió dc o3.0o à! :lro0 h.r .dOrrrlrt. (, ar)!,r,

enrri í,:or :,d. .; 
', 

rt,i fr \ r. rL., xl
trcr,ôn.o .r 2or,l 1i 2rr 1

rr Çrhr CE, 14 ce lev"rctro d. 2025
kosÁ\í MÀruÁ rrÀr8aiÀ LrMÂ

Pí09.. rir

PREIE ÍURA MUNICIPAL DE JAGUÂR1BÂRA

$pÍaá 
^rl 

aaii,.o t Srr(. tLdi
nirrlanlr 5endo J ni ! )..,1,r r

P r0ón(a b n.m rr, nJ,, .r,;t, ,

lasuanhaÍa/CE, 14 dc ícvêrôúô dê 2029
Á(ÁrJ vrNrcrus Do5 sÀNros Mr6uLl

^scntc 
d! c.nrÍàt.çào

PREFEITURA MUNICIPAL OÊ ]AGUARIEE

Pr.eaô Fl,{íón.o N" 0otr202! 5ttrE, r lo. M,x or P,.r)
À Sêocrr iã d. Ldúrtrçr. .J pÍtfc tr,r Nli n,..J i. L ô,;.,n 'r, l

o.àÉâdà nâ Rua cÉ ÀnrJn'ú ic:qu^r, 2121 c€.río,'m.: io,lÔ r:o(r, t.'r: :-
públ,cô qle sc €r«ÍÍrâ à d,rporçio dos,itÉ(rnrdts à.onkàr\ao de n,tuLçr
úinipo ( e!dltrÍ Dra àre.d.r n dôú,ndJ d.:5.rí,tíi rl. t'dLr,!r. Cê l ,,.n,
NôÍte, sendo o lôic(, Cc,rcêb.!ir..q l7 J. i,!í'r.:i!:r,:
rTrrlom'n (ror;í. d. Bru, d, t Ín ilr rjr.Lri sir... :,Dr,. t..,: :. ia i!,
2015 à5 L)9h00mnr ifôrá !doPr iJ) . nr,,rl. ),.,!io i. r J a! rr ':.. r,, (.i
à 0qm0ârn tiro,ií:,.je rln i,,:r , '.I"rí, 

(:r. t.i,.i / r.a. ;.
.'.úôô.! rs,§ rrài:5r.,i(.ír. .. .i.,1.
v,ww.l{r (c úo,r b/ ,r! t rr,! nr i. h.,r.
hnpr //e,iw ,rú. í,ro,,!(' r,, 1) , ,r, i,_11. i,.4. :, r'

L. l1r.t'f ..! ili
,!rÀ r, À( 4 ,i-!i5 -r!!.r,ir!r a

". 
,(.t.r. 1l,j . t. irr I ir:,)

10 r)0 l\.r)\ (..r.rnr. ,nr.-,:1, i: ,r Ltr!;' ruir.

totr,íi r. l8c)li,r!r U16.l ! n. l f .- lrir Lr :. li l!

r .!7f rr, J.i ',i , r'ri '.í',

^{,i 
iLnirnÀ ,)i !arr r.1

PREFEITURA MU:,JiCIPAL DE LiMC:IR() DO I.JORTi

Àvtso ot UcITAçÃo
PnEcÁo IrErRoNrco Nr 6/2025

),Àl ;!ror \.u,iL,!r.,r.\:{'rrr !rotr. In!.r úoiJ !!rt!Jr }nr ú.r.iJr
1.,,.,Flb..qre r: ri,á *o30c,,r d r ?ô ar l.rt,rÍD do 20r! íot{nr.çô.11ía,ir.o

!r, ,,/r. );ràU.ú.rú*,.rmrr',. rrcfnJ no 12 0,20?/2ill5 ObrdLc rq!sÍi)d!t1:
^I Ljri. .l.,ri.:ii,r nrrlri.r." 4í., t!tr . dp ii.t,..!ibi:ijr d'
:.({ir; Ll,^§niftá !ô(i 'ja ,r,.ií. dÊ rr;iNi,bê/(l
D.dr.).nr )btnÀ x.\rr!c(os.r,rúnno\httpÍ1/rD,nDr.,!tr)2:1..$n,t'r.«Í, brl

1Ârr ee64, !1r .u ro .rro.'..o ,

Ávrso DE ucrlaçÁo
PflEcÀO e r202,02/20rs

J..d n/cE, r4 de Ícvsíctro cô 2029
MNTHSU5 ÀNÍON O OE OLJVT|fu\

wwlv ]i.'lrma shiJsi r.m.l)r Ltrrâ Àiiir 8rÀir ftr$r lLr.'rrí.dd. rLr fr
púbi.. , rÍ ses.i-
píôceJmcôr d. Í!'.br(rrô drr p,úr!íàr d.
2025 ir O9hC00, n l,oíà,iú de lvil -,) rr i,ã n rÍ..c(l ! iLo i0 ,., ).

lrBUànbr/Ca, l4 dÊ n'vúíeiÍ. ir 2025
MÀYÀR^ 5rr Y NOCI| nÂ Dr friÍfi^5

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDlIU

Âvrso DE ucrÍÁÇÀo
PRrcÁo ErrrÀôNrco fl, 2o2s o1-r8 r

Ávt5o ot úcna(Ào
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'r..r rlÊ.,D(]ieú..6rJ,r.tr ,i. úrínrdur ô ..d.í rs
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DroLExã§.11dê f.voho de ?025 ài l7 0! l,orrs Eí.ên,nn,rto,lc i(orrô.trro rà! r,opôstrj.
lrjd. miio..2029 ú L]8rmnoc' r.(.o dr ibr urà dJ 5.sÀo.ln!e nrr(o de2Cl5 r!(».10
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rirzrda à Írla Leon. .!cn.à,, n!.170 centr, irrd'm cÉ óu àí,dJ, aúàvé{ Cõ .ad.,.çor
!úvó...r PlibÍomr d! üc{i!@s (mlv conrpÍr:r.drnr.er.r...m ú), toe dc LEl3iõ6dôr
M(rioros (wrvr.l.D..cs.v.b,), stre oícal do Múnicipro lwww Ltrd m,ce Bov b, e Íô Pônàl
í!r.o nldaco.rrtrçõripúbl(as PNCPIlvMÍcov tirlpn.p/pt ú) rr'l. or!5r,íonntrç'n: Dôdcíio
:eÍ orrticâr ãnàvés do r.lÉÍoD.. (33t lru: 7ta5 ou do êm,: ll(í.{JoaóFrd,m..e sd hrl

C.jàrli.r l,,irOrJA5lt,.onÍrín. €rrc!lL:,çaf !.ôi\rrn1rj.iJ.:?. Ji lr.r;
I Dàrln dô dià 0l dc fovffutrô l. lO:5 il t2li0oo, n Lhontr i d! 3íà',:), JL,i!.i r.
.nd.raçoeel.ôni.ouww {dahtrtbr,úi (ort,: !L('!rN/Jrs(,,Á Á.r j LCrrLJ'r'r N,
,nr .r(erjo prbl'(o' rm *','ão i!úr!á i,.r n.r.,,.or.úô,n4liô ! r'
prô.àd;n,(ârô, c,(..bint(frô di! r,,.t-o:Qr d. p {(os. qrr.
2025 jr o'JhGrfl ihoíí,o d0 Bí,ri il ÍjL!r. . D..adm,it. d. r.t.l)à-rií, dr

c ,o nr.rí. n,à i pà'(r Llir lreri oü . x l, ü;i ! .1, tia: .,i i. .i

iirniJi,rà!Jo dê lrnr.: c úocú'rÊ tro! ilÊ rrrlr Lrar;io di
rle ntveÍêno.ie 2021 rr i7hooit. lnôÍÍo J. srni rl, rrÍ:vés dô, rLlêr(Ío rl!1ai:.rD

pÍoocnâ! pr.loi t Ol ,, r I .r'i. -. :1. u r,r ,r 'r . ' l
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Estâdo do Cerrú - CâmÁÍâ l\luoicipâl d€ Paraiprba - Aviso de Ab€Ílura d€ Llcl(Áção. Unidade Administralivr: Câm0Íâ Municipal de PâÍripâbr-CIi

- RegenrE: Pr€Soeiro(â). Processo Originário: PÍegâo Eletrônico n' CtúP-25.02.1l-01-PE. Objetoi l'rcsraçào dc scrviços dc locaçio dc lrcc ç3 .1. nso do\
§cgurntcs softwarcs e sisrcmas como soÍiwârc wcb coDr urna página instilucional rclarionflda ao combalc dc violôneia conlÍa â rnulhc.; si§lonu d. iccsÍ,
reã)oroi sisrema de gerenciamenro do E-SIC, ouvidofla, e-mail i'rsritucional diário ol'lcial; soluçào FiÍewall; sislenü elelÍônico de govcrnàrlçâi siilcnra (lc

geÍenciamenro € contÍol€, manur€nção e âsscssoriâ do poía l oficia l da cámaÍa; lic€nça de uso sofrwarc inl egmdo dos nródu los opcr cionais dc cotr ltr br l adc.

dos Lancei: hltps:rcompras Íralecnologiâ.com-bÍ. Agcote d€ Cotrlrelrçeo/Pregoeiro(â): Josâ filho Teireirr Dtvid.

EsrADo Do cEARÁ - pREFEtTuRA MUNICIp^L DE JUAzEtRo Do NoRTE - 
^\'lso 

DE RETOMÀDA - PRECÃo f,LETRÔNlco N"

2024.11.26.1 - A PregoêiÍo O6cial da Prefeirura Muricipal dc Juâzeto do Norte/CE, no uso de suas 0lribuiçõcs legais, lornâ Público para conhecirncnto dos

anrostras, por paÍtc dâ en)presa ART COMERCIO E SERVICO LTDA, e suâ aprovaçào porpaíe da Un;dâde Gesloro soIcitanle. Serrdo assim. proctdercrnos

corn o avanço das fascs pioccssuais, corn a abcnum do prâzo para manifcstação dc possivcis rccursos. poÍ rncio dr,platalbrnra clclrónictr bllconrpÍns corlr,

ficando marcada pan o itia 2t de Í€verelro de 2025, à; lO:00 horas, confoÍme mensagens postadns junto a plalaformà rlctónicâ bllcorDprâs ü, n Mri\
infomaçôes no S;rorde Licirações, sito na Rrlâ lnteftenror FÉncisco Erivâno Cruz, n" 120, CcntÍo - CEP 61 010-015 - Juazeiro (lo Nortc Cl'1. tclelôDc:

dc Sousa Presoeira OÍiciâl do Mur)icípio.

EsrÂDo Do CEARÁ - pRErutruRA IUNtclIàL t)E JUAT,EIRo Do N()RTE - À\,lso t)E t.t(t1ÂÇÀo t't{}:cio El.t:lRÔ\lco \'
2025.02.t1.t. O(A) pregociro(a) OÍlciul do Municipio de Juuzeiro do NoÍe, Eshdo do Ceará, no uso dc srirs nrribuições leg is, tonr públrco, p rr

conhecirnento dos inrcre-ssados, que esará realizando, arravés r.la plataforma elEtrônicâ www.bllconrpras corn, poÍ inreanédio dc Aoisr dc Licilrçôes do

Brasil (BLL), ccíamc ticirarório;nâ nrodalidâdc Prcgão ElcrÍóniao n' 2025.02.14.1, cujo objclo ó â cor)tralação dc cDrprcsa pard prcslaçào du scrvrço

na rocaçào áe equipamenlos audio!isuâis, unlizados im ploduções, organização, manutcnçào. na montrgem e dcsmo agem c,rr e§rnrrlras dc even(o§,

dia 6 áe nrarço de 2025, a paÍiÍ drs 09:00 horos. Mais informações na sede dâ Cenúâl de Compras do Município, sirc nr R Irtervcntorlrco Erivano Cruz.

n. 120, t" anâar - Ccnrio j CEp: 63.010-0 t5, pclô rclcfonc (88)3199-0361, no hoário dc 08:00 às I4:00 horrs ou âinda pclo crnril: cpl((luâzciru.cc.8o!

br luazeiro do Noíe/Ceará, l4 de feveÍeiro de 2025. Pedro Heníiqu€ Cândido de Lira - PÍegoeiÍo(u) oficial do Município.

Es.rADo Do cEARÁ - pREFEITURA MUNlctp^L DE cARtRÉ - AVIso DE sEss;\o - cIIAMADA PúBLlcA/cnEDENclAM r:Nl () r"'
0I.CHP.SMS/2025 - A CoDrissào dc Licilação dcslc Drunicit,io toma público quc no diâ 19 dc Fcrcreiro dc 2025, às I0h, cstaÍí âbrindo umâ Scssào (lo

Processo nâ Mo(l0lidade Chrmadâ Públicrcr€denciam€nto N' 0I.CHPSMS/2025, cujo Objero é u Cr.dcÍci$mcnto de cmprtsâs Prra prc§tàção do§

scrviços cspcciÂttzâdos nâ rcâtizâçâo dc consultÀs neuropediátíicss lunto a SccÍctrriâ l\tuniciprl de Snride do MuniciPio dc Crrira-CE. para Anilisc

Nacronal dc Coniraraçõcs Públicas - PNCP lnfonuaçócs pcio Fonc: (tB) 3646 1133, or no cndcrcço i Píâçr EIísio 
^guirr, 

SN', ( cnúu Crrirc-CE' l l d!
Fêvereiro dc 2025. Arnóbio de Azcvcdo Perelr! -,^gcnte dc Contrattçío.

EsrADo Do cEARÁ - pt(EFEITUt{A NtuNlctpAL DE CARIRÉ - Avtso DE sEssÃo - cHAMADA PÚBLlcA,/cl{EDENCIAMÊN'l o N'
02.CHp.SMS/2025 - A Comissão dc Licitaçào dcsrc mu,ricipio romÂ púb,ico quc no diâ l8 de FeycÍeiÍo de 2025, Às l0h, cstârá abrindo urn. S.ssiú tlo
processo na Mo(tatrdadc Chamadâ Pública/Crcdenciarnento N" 02.CHiSMS/2025, cujo Objuro é o Credcnslsnronlo dc enlprc§xs e ptsso{§ fislt!§ Prrrr

ecirtizâdos nr reâlizrçio d€ exames de imagem, otlalnrológicos e hborrtoÍiah jurrlo â Sc(Ícl:rÍir lVuniciprl dc Sâúdc do

psíâ Análisc dos Documerltos ApÍcsenludos pelos rnrercs$dos tro proccsso crhdo. À Alu da Scssiio esrrrá disporrivcl tro\ ,i .
;o horário dc arendinrenro ao público dc 08h às I2h e dc l3h âs l7h c pclos Sresr lúAlr!.!!]ç]pr\.lqe4-!9!Ulll!ll!!,lq\ .

c no poí!l Nncronal dc Conr;r çõcs Públicas - PNCP Inlonnâçi)cs pclo FoÍrüi (88, 1646 l1-ll, ou no crrdtÍcço à l'nçr hlisio

.â
!'s(

prcstâsâo dos scrYiços csP
l\tunicipio d€ Cârirê-CE,
úrcis após esrà püblicação,

.\guia( S/N'. Ccrrro. C!riró-CE, l4 dc Fcvcreho dc 202 5. Arnóbio de Ázcvcdo Pc.cir! - Âgcnlc dc Conrrâlu{io

Estrdo do Cerrú - PreÍciturr Municlprl dc Orós - ltublicrçÃo do llesulrrdo. A ComissÀo de S€leçào PaÍa CÍcdencirrrlenro, cornunre! .ros r cr,j§&los

é a concessio dos s€^iços de rpoio à âdminisÍÍnçào priblico municipal para a criaçâo. execuçào e motriloÍlrnento dc progrâma dc caPaciInçào, visando â

- iúNCepE', CNpl N" 09.ó28.053/0001-26, pclo o valor global dc RS 6.002.420,52 (scis milhõcs dois rnil qualíoccnlos c vinlc rcais c cinqucnlu e dois

cc'rravos) rorâliz!ndo o valor global para l2 (dôze) meses. iudo conforme Ala de Julgamenro A Conrissào de Sclcçào PaÍa Cíedenciarncnro declnrâ aheío

o prâzo rEcursalconfoÍme a Lei Federaln' l4.l3l/21 Oró§ _ CE, 14 de fcvereiÍo de ,025.

Esrâdo do Ceãrí - prctefturr Municlpâl de Pcntecostc - Avho de Châmânrcnto Público - Chânr0d! Públlca N" 001/2025-5ES^, A Preltitura Mutrrcrp!l

dc p€nlecosre, Ârmvés da Comissào Municipal de Châmamenro Público, toma público que se enconlÍa abeío o pÍesente Edilrl de Cha rarnttrro Púhlico tr'

u0t/2025-SESA, com fund$n€rlo na LeiMiurcrpaln'921 2021eL€iFederalo'Il.0l9/2014.cujoobjeLoi'a"€leçiodepÍunoilaiJeâpJroxsürgrnir,ii'<'

!tcndcí I dcmonda ad inistrativa c Assistcncial na árla dc saúdc do Municipio, obíigândo-sc o mcsnlo à !icl obscrvância às disposiçôcs conrid,s trã 1.i Jc

dir€ríizes orçamcndriâs vigenrc, na Lcr federâl n" l3.OI9, de I I de j'rlho de 2014, bãm corno a Lci Municipal N" 921/2021, a enrrcgn dos envelope§ será

rcalizada aláo di0 l9 de m;rço ile 2025 às l?:00hs, no Salâ da Comissào Pennanente de Licilaçô€s na Pruçâ DernÂrdino Come§ llezerr ,_n" 457, Cenlro,

TCE/CE (h1tps.//municipios-licitâcoes.rce.ce.gov.bri). PeDÍccoslÊ/CE, l4 dc Íeverclro de 2025. Lidir M!Íâ Coclho !errcirâ - Pre§idcnle d! Comi\sio

Munlclpal de ChrmâmcnÍo Público.

Drtâdo do Ceàrl - prctcituÍa Municiprl de Jrgurruânr. Urtralo de AdiÍivo. O Sccrelário dc Lrtinestnrtura c Scn. Públicos dx Pretcitult MLIrriciPrl de

taSuaruanâ, cm curnpÍimcnro a Lceistai;o crn viãor, fâz publicâr o Exrrâlo RcsoÍnido do l' Adirivo xD Conrraro 1021.12.10.01-TP. lirrnrdo cntÍc I'r.lcirrr
À{inicipatáe Jogr:aruana e a Ernpiesa Engercon Consirurorâ e Serviços LTDA, corno a seguir discrinrin!: Fundâmcnto Lêgâl: rÍ1.57, Pxrá8râfo l',i|ciso

Oliveiru - Secrctírio dc Intr'lcsrruruÍâ e Sl:rv. Público§.

EsrÀDo Do CEARÁ - pREFf,truRA NluNtctpAl- DE BELA cRUz - Avlso DE t-tcntAÇÀo - coNCoRRENCl,\ Pulll,lc.\ N"
(|O2/2$,CP-FME-oBJETo: CONTR^TAÇÃO DE EMPRESA PARÀA OBRÂ DE CONSTRUÇÃO DA ESCOLA LUCIO MARQUES DE.SOUS/\ N^
LoCALIDADE DE GUARDA, zoNA RúRAL Do MuNrclpro DE BELA cRUZ/cE, euE sE REALIZARA No DIA 05 DE MARÇo DE 202s

rolãyzi;!r. Ãíos,õoÀi ler-o iire wwurNovoBBMNET.CoM.BR. REFERTDo EDITAL poDERÁ sER ADQUIRtDo A IàRTIR DA DAli\
ijisÍe iúÍijôúnó, No ióúúó oe expeorENrEAo púBI-rco. FERNANDo FRÁNÇA sllvEIRÁ- AGENTE DE coNrRrAÇÀo.
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PREVIIUNO c a empresâ ITARGET TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA, inscrira no CNPJ sob o n" 02.I10.12210001-

28, ObJCIO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAR-l\ PRESTAÇÃO

DE SERVTÇOS EM LOCAÇÃO DESISTEMA TNFORMÂTIZ,A,DO

EM ABIENTE \íEB (ON.LINE), PARA CERAÇÀO E

ADMINISTRAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO E

RECURSOS HUMANOS DO FUNDO MUNICIPAL DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO

NORTE - PREVUUNO. Valor Global' R$ 10.800,00 (dez mil e

oirocenros reais). Fundanrcuco Lcgal, LEI N" 14.133,/2021, ART. 95,

, § 2".

Norte, por nreio de srras Uuidadcs Ccsrorls, couíorme cspcci[icaçóes

apresentldas Jul)Io l() Editrl CL!,)vr,(iljrio e i(rls,rll!x(,§, colrl

abertura nrarcada parr o dir ó de março.le 2025, a parrir das 09.00

horas. Mais informaça)es nr se.le.la Ccntrirl tle C,,mpras clrr

Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n" 120, 1" aLrclar /
- Centro - CEP: 63.010{15, peJo telefonc (88)11994161, no horário

de 08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-rncil, cpl@juazciro.ce.gov.[.r

. Juazeiro do Norte/Ceará, 1'l de fcvereiro de 2025. Peclro HenriclLre

Cândirlo.le Lira - Prc4oriro(r) O[ici:rl J,, Mtrnicipirr.fr .-'1
Estadodocerrá [gli- J6\ W

Preíeitura MuLricipal deJuazeiro do Nortc

EXTR,ATO

DISPENSA DE LICTTAÇÁO N" 04,/20I7-SEDEST-

rtlt,r Jtr ?" (S.'rrrro) Ternr,r -,\.litiro it.r ()rnllto rcli'r'crtc ;ro\íI r.,, ...,.1, Drsperrsa dr Lrciracio n.' 04,2201?-SEDEST.. l':rlc' ( t

N'l uliciIro cl. Jrrlzeiro clo No[!c, xtravés da Secr crirria tr'ltrn icipirl de

l\e.errvolriorrur,' S,,.rrl < Tr:rlrrlho. x Sr,r. IOSÉ JUS(:lV,.\)'l l)E

OI-IVEIRA. Objcto: Locaçào de imóvel localizado a Rua Francisca

Lira Pereira prra o funcionamento do CRAS do São Conçalo junto

a Secretaria de Desenvolvimenro Social e Trabalho de Juazeiro do

Norrc -LlE. I)o FuLrclaorcnto I-egll, Artiqo 65, incisc, ll, rlinea "c|", cla

I-.:i F,:cl.rul n.' 5.{i6(r, dc 2l Jc junLro Llc 199}, c sucs ahct'rtçlics

Lr\-)stcriorr!. I.),r A,litirmcnro, Âs prrrcs, itrslrs c cor-rtratndes, pclr.r

pr'('scn.c c nl m,,-lhor fi-.rorl cl.'.liLrito, ACOI\l)Âlvl cnl rctjttsral o

prcç() (\,r[,)r nrcns,rL) prur l]riLnütcrrcã() dt) cqtlilil-lrio cc<»tirtrltco-

tinrrnccito ioir:irl LI r corrrrl«r. f)os Vthrr,.:sr O vitLot rn.:nsal .1o tcujrrsr.r

serri .le RS 150.C0 (ceLrt,r e cinqucntir reais), pirssàndo dc l\$ 5tr0,00

(quinhcn«r" r(rrs). parx R$ 700,00 (ser.'ccnto" relt;). Sislarárros,

.rr,.r,l, P, r, rr.,.t. S,,u,.r I-irrr, . lt rSE JL'S(ll\ÂN DE OI-l\ EIRA.

Juazeiro do Norte/CE,03 de íevereiro de 2025.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso dc Lrcitaçno - Pregão Eletrônico n'2025.02.14.1. O(A)

Pregoeiro(r) Oíicirl do Mr-rniclpio de Jurzeito do Notte, Estar.lo clo

Oeará, no rrso de srLas ârribuica)es legais, rornl priblico, pnra

conhecimento dos interessados, que esmrâ realizando, arrar,és da

phraforma eletrônica wu.rv.bllconrpras.corn, por interrnéclio cla Bolsa

cle Licitaçoes do Brasil (BLL), certame licirnrório, na rnodalidrde

Pregio Elerrónico n" 7A25.AZ.V,1, crLjo objero e r conrÍatâção de

elnpresa pârâ prestnção de scrvico na Iocação de equipamentos

lLrJrovisLr,ri., rrtilizados em prodrrçoes, organizaçâo, rnânutenÇio, na

nrontâgern e desmontagem ern estfl.lturâs de even[os, apresenmção de

shorvs arrisricos e apoio logiscico de feiras, eventos institucionâls, drms

courcmôrnrivâs e pâlesrras realizadas pelo n)uniaípio de Junzeiro do

AVISO DE HOMOLOGAÇAO. Pregio Elerrônico n" 2015.01.28.1.

Objero, Contratação de empresa especilliz:rJâ na pÍcs!âc, rio d0 scrliços

de dedcrização, desrrtizlçio e conrrolc iuregÍâdo de prigirs lros préJ ios

públicos perrencenres ir Prefeiturlt tlc Jrn:eiro rlo NortVCE, por

rntermédio de suas Unidades Gcstorls, coLrfornre cspcciíicacões

apresenrrdas no Edrtnl Convocarório. Licrranre(s) Vetrccdor(es),

EQUILIBRTUM SERVICOS DE DEDETIZáCAO LTfiA inscriro

no CNPJ n" l3.020.344,/000144 classiíicado(a) no ireltr I roralizancltr

o valor de R$ 84.607,65 (oitenra e cluacro milseiscentos c sc!e reris e

sessenta e cinco centavos), de coníormidade coDr a Atlr dl Scssâo e o

Mapa de Preços acostado aos ruros. llomologanros r prcscnt.

Liciraçio na íornm daLein" 14.137/21- - Eh,ira Sa nti ra (lo rlcrnrc

de Lima - Ordenador(a) dc Despcsas ilo(r) Gabinece clo Preíeiro /
Ivan Figueiroa Pontes - Orde naclor(r) cle Dcspesrs do(.r)

Conrroladorra e Or.n,rJorir Gerll clo Mrrnicipio / I-rurrcisco Hélio

Alves c{a Silva - Orden,r,lor(r) de Dcsptsas do(a) Secrcrarir M tt triciFrrl

cle Achrinisrraçáo / Yago Mather.rs Ntrncs Arrrú jo - Or.lcnldor(e) Jc

Despesas do(a) Secrernrir Munrcipnl cle Saúc{e,/ Josinciclc Percira de

Sousa Lirra - Ordenlclor(r)de Despcsns .lo(a) Secrcrlr ir M trnicrpll

de Desenvolvimenro Social e Trabalho,/ Ccni[la Ribuiro C)livcin -
Ordenaclor(a) de Despesas do(a) Secretarra MLrnicipal .1c Mero

Arnbicnte e Serviços Pirblicos ,/ José Maria Ferrctra Ponres Nuo -
Ordenador(a) de Despesas clo(a) Secretârin MLrnicipal clc

lnÍracstrutura / Renaro Wilanis cle l-irra Sihn - Orrlen,r.lor(t).lc

Despesas rlo(a) Secrerarra Municipal cle Turismo e Romirir / Roberro

Viana de Oliveira Filho - Ordenaclor(a) de Despesas clo(r) Secrereria

Municipalde Culrurr /Jose Be nclimnr,,le Lirne Junior - Or.lcnaclor(r)

de Despesas do(a) Secreraria Municipal de Esporte e Juventtrde /
CIáudio Sergei Lu: e Silva - Ordena.lor(r) rlc Despesrs .k(r) Sccrcrnriu

Municipal de Segunnça Pirblicâ e Ci(lird.rnia,/ José Errl<lo Oliveira

Cosrr - Orclcnnclor(l) cle Despesas clo(a) Autarcltria Mtrnicipll do

Mcio Anrbicnre,/'lcrcsa Mlril Siqtreira r.\rscinren«r Arrlis -
Ordcnlclor(a) de Deslesrs.l<,(a) Fttnclrcro Mernorirl Pn.lrc Cicero

,/ ]r:rlro César.los Srn«rs Alves -Ordenrdo(a) de Dcsl,csas .lo(,r)

Guarcla Civil Metrrpolitanl,/ Josc Ac{lilton da Silvr - ()r,lcnrclor(r)

de Despesas do(a) Dcpirrtanrento Mun icipal cle Tr ârrsiro / Wlllbe r«rn

CarneLro Gomes - Ordeneclor(a) .le Dcspcsls do(l) Pr,,ctrraclcrril

Geral do Municipro / Lcândro Slrliva Dantas clc OIiT'erra -
Ordenarlor(a) de Despcsas clo(a) Sccreraria Municipalcle Finrncrs.

Dara da Hourologação: l7 de Fevereilo cle 2025
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INTERNACIONAL

Eurmanuel Macron vai reccber os principais paise's europeus

para falar sobre a scgulança europciâ c x Gucrrt na Ucrânia
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França conÍirma encontro de líderes

europeus para discutir ucrânia
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